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LEGISLAÇÃO 

 

Lei n.º 18/2018 - Diário da República n.º 84/2018, Série I de 2018-05-02115203957 

Segunda alteração à Lei n.º 43/2006, de 25 de Agosto, relativa ao acompanhamento, apreciação 

e pronúncia pela Assembleia da República no âmbito do processo de construção da União 

Europeia. 

Decreto-Lei n.º 42/2018 - Diário da República n.º 112/2018, Série I de 2018-06-12115502167 

Regula as condições de instalação e funcionamento das casas de autonomia a que se refere a 

Lei Tutelar Educativa. 

Decreto-Lei n.º 50/2018 - Diário da República n.º 120/2018, Série I de 2018-06-25115578233 

Altera o Decreto-Lei n.º 131/2009, de 1 de Junho, alargando o âmbito de aplicação do direito dos 

advogados ao adiamento de actos processuais. 

Decreto-Lei n.º 52/2018 - Diário da República n.º 120/2018, Série I de 2018-06-25115578235 

Altera o Registo Nacional de Pessoas Colectivas e cria a certidão online das Pessoas Colectivas. 

Portaria n.º 94/2018 - Diário da República n.º 66/2018, Série I de 2018-04-04114972980 

Procede à primeira alteração à Portaria n.º 40/2017, de 27 de Janeiro. 

Portaria n.º 95/2018 - Diário da República n.º 68/2018, Série I de 2018-04-06114988989 

Procede à primeira alteração à Portaria n.º 330-A/2017, de 31 de Outubro, que cria uma linha de 

crédito garantida, denominada «Linha de crédito garantida para minimização dos efeitos da seca 

2017 - Alimentação Animal» 

Portaria n.º 96/2018 - Diário da República n.º 68/2018, Série I de 2018-04-06114988990 

Primeira alteração à Portaria n.º 260/2014, de 15 de Dezembro, que aprova o Regulamento do 

Transporte de Doentes. 

Portaria n.º 97/2018 - Diário da República n.º 69/2018, Série I de 2018-04-09115006162 

Primeira alteração à Portaria n.º 1429/2007, de 2 de Novembro, que define os serviços 

farmacêuticos que podem ser prestados pelas farmácias. 
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Portaria n.º 139/2018 - Diário da República n.º 94/2018, Série I de 2018-05-16115304967 

Fixação da percentagem de receitas do Fundo de Estabilização Tributário (FET) do ano de 2017. 

Portaria n.º 141/2018 - Diário da República n.º 96/2018, Série I de 2018-05-18115344086 

Primeira alteração à Portaria n.º 96/2014, de 5 de Maio, que regulamenta a organização e 

funcionamento do Registo Nacional do Testamento Vital (RENTEV). 

Portaria n.º 155/2018 - Diário da República n.º 103/2018, Série I de 2018-05-29115407034 

Estabelece a estrutura nuclear da Autoridade Tributária e Aduaneira (AT). 

Portaria n.º 160/2018 - Diário da República n.º 108/2018, Série I de 2018-06-06115460875 

Actualiza os montantes do abono de família para crianças e jovens, do abono de família pré-

natal, e respectivas majorações e do subsídio de funeral. 

Portaria n.º 166/2018 - Diário da República n.º 110/2018, Série I de 2018-06-08115475702 

Portaria que procede à alteração das instruções de preenchimento do anexo regularizações do 

campo 40 que fazem parte integrante da declaração periódica de IVA, aprovada pela Portaria n.º 

221/2017 

 

Portaria n.º 188/2018 - Diário da República n.º 124/2018, Série I de 2018-06-29115609038 

Altera a Portaria n.º 262/2016, de 7 de Outubro, que regulamenta a remuneração específica 

atribuída às farmácias, por dispensa de medicamentos comparticipados, em função da redução 

dos preços de referência. 

Resolução da Assembleia da República n.º 140/2018 - Diário da República n.º 119/2018, 

Série I de 2018-06-22115561638 

Consagra o dia 21 de Março como Dia Nacional para a Eliminação da Discriminação Racial. 

 
JURISPRUDÊNCIA 

 

Acórdão do Tribunal Constitucional n.º 225/2018 - Diário da República n.º 87/2018, Série I de 
2018-05-07 

Declara a inconstitucionalidade, com força obrigatória geral, das seguintes normas 
da Lei n.º 32/2006, de 26 de Julho: dos n.os 4, 10 e 11 do artigo 8.º, e, 
consequentemente, das normas dos n.os 2 e 3 do mesmo artigo, na parte em que 
admitem a celebração de negócios de gestação de substituição a título excepcional e 
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mediante autorização prévia; do n.º 8 do artigo 8.º, em conjugação com o n.º 5 do 
artigo 14.º da mesma Lei, na parte em que não admite a revogação do consentimento 
da gestante de substituição até à entrega da criança aos beneficiários; 
consequentemente, do n.º 7 do artigo 8.º; do n.º 12 do artigo 8.º; das normas do n.º 1, 
na parte em que impõe uma obrigação de sigilo absoluto relativamente às pessoas 
nascidas em consequência de processo de procriação medicamente assistida com 
recurso a dádiva de gâmetas ou embriões, incluindo nas situações de gestação de 
substituição, sobre o recurso a tais processos ou à gestação de substituição e sobre a 
identidade dos participantes nos mesmos como dadores ou enquanto gestante de 
substituição, e do n.º 4 do artigo 15.º; não declara a inconstitucionalidade das normas 
dos restantes artigos da Lei n.º 32/2006, de 26 de Julho, mencionados no pedido; 
determina que os efeitos da declaração de inconstitucionalidade não se apliquem aos 
contratos de gestação de substituição autorizados pelo Conselho Nacional da 
Procriação Medicamente Assistida em execução dos quais já tenham sido iniciados os 
processos terapêuticos de procriação medicamente assistida a que se refere o artigo 
14.º, n.º 4, da Lei n.º 32/2006, de 26 de Julho. 
 

Acórdão do Tribunal Constitucional n.º 242/2018 - Diário da República n.º 109/2018, Série I de 
2018-06-07 

Declara a inconstitucionalidade, com força obrigatória geral, da norma do artigo 7.º, 
n.º 3, Lei n.º 34/2004, de 29 de Julho, na redacção dada pela Lei n.º 47/2007, de 28 de 
Agosto, na parte em que recusa protecção jurídica a pessoas colectivas com fins 
lucrativos, sem consideração pela concreta situação económica das mesmas, por 
violação do artigo 20.º, n.º 1, da Constituição da República Portuguesa. 
 

Supremo Tribunal de Justiça, Acórdão de 4 de Abril de 2018, Processo nº  
17596/17.0T8LSB.L1.S1 
I. A acção de reconhecimento da existência de contrato de trabalho é uma acção de 
cariz publicista que resulta da actividade da Autoridade para as Condições do Trabalho, 
com uma tramitação muito simplificada, cujo objecto consiste em apurar a 
factualidade relevante para qualificar o vínculo existente, e caso se reconheça a 
existência de um contrato de trabalho, fixar a data do início da relação laboral, como 
impõe o n.º 8 do art.º 186.º-O do Código de Processo do Trabalho. 
II. Caso a acção venha a ser julgada procedente, por se ter concluído que existe um 
contrato de trabalho, é que será oportuno discutir questões como a validade do 
contrato, a responsabilidade de quem procedeu à contratação e os direitos do 
trabalhador. 
 

Supremo Tribunal de Justiça, Acórdão de 4 de Abril de 2018, Processo nº 
462/09.0TTBRR.L2.S1 
I – Suscitada em sede de impugnação da matéria de facto, nos termos dos artigos 
639.º e 640.º do Código de Processo Civil, a dúvida sobre a credibilidade de 
depoimento de testemunha, incumbe ao recorrente, sob pena de rejeição do recurso 
nesta parte, a concretização dos elementos que conferem credibilidade àquele 
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depoimento, articulando-o, para além do mais, com outros meios de prova produzidos 
no processo. 
II - A noção de justa causa de despedimento, consagrada no artigo 351.º, n.º 1, do 
Código de Trabalho de 2009, pressupõe um comportamento culposo do trabalhador, 
violador de deveres estruturantes da relação de trabalho, que pela sua gravidade e 
consequências, torne imediata e praticamente impossível a subsistência do vínculo 
laboral; 
III – A imposição de preços nas transacções comerciais de uma empresa por um 
Director-geral para a área comercial, à revelia das margens de comercialização 
definidas pela Administração, em prejuízo do empregador, bem como a promoção de 
transacções com destinatários não concretamente identificados e sem respeitar os 
procedimentos internos, integra justa causa de despedimento, na medida em que viola 
de forma grave os deveres de obediência e de lealdade, pondo seriamente em causa a 
confiança no trabalhador. 
IV – Não obsta à conclusão anterior o facto de não se ter concretizado, em toda a sua 
dimensão, o prejuízo sofrido pelo empregador, resultante da actuação do trabalhador 
e a margem de autonomia de que beneficiava para fixar os preços, que lhe não 
permitia a ultrapassagem das margens de comercialização previamente definidas. 
 

Supremo Tribunal de Justiça, Acórdão de 10 de Abril de 2018, Processo nº 
3546/15.2T8LOU.P1.S1 
I. A servidão por destinação do pai de família constitui-se no momento em que os 
prédios ou fracções de um determinado prédio passam a pertencer a proprietários 
diferentes. 
II. É considerada uma servidão voluntária, uma vez que assenta num facto voluntário 
(a colocação de sinal ou sinais aparentes e permanentes); todavia, verificados os 
aludidos pressupostos, a servidão constitui-se automaticamente por mero efeito da lei. 
III. Continua a ser francamente predominante na doutrina e praticamente uniforme na 
jurisprudência o entendimento de que a servidão por destinação do pai de família não 
pode ser extinta por desnecessidade. 
IV. Para além da letra da lei (art. 1569º, nºs 1, 2 e 3, do CC), que parece clara nesse 
sentido, existem outras razões que justificam a diferença de tratamento das servidões 
legais e das servidões constituídas por usucapião em relação às servidões que têm 
origem num facto voluntário. 
V. É fundamental nestas matérias o princípio da função social dos direitos reais, que 
tem orientado o legislador no sentido do estabelecimento de limitações especiais a 
esses direitos; para além dessas limitações, o conteúdo destes direitos pode ainda ser 
limitado negativamente pelo abuso do direito. 
 

Supremo Tribunal de Justiça, Acórdão de 18 de Abril de 2018, Processo nº 
32/16.7T8TMR.E1.S1 
I. O artigo 376.º n.º 1 do Código Civil apenas atribui prova plena às declarações do 

autor de um documento particular quanto a comportamentos deste e não quanto a 

comportamentos que o autor do documento atribua a outrem. 
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II. Uma vez verificado que o Acórdão recorrido não viola qualquer disposição legal que 
fixa o valor de um meio de prova, importa atender ao disposto no artigo 671.º n.º 3 do 
CPC quanto à parte remanescente do recurso. 
III. Ao Supremo Tribunal de Justiça não é permitido, em princípio, alterar a matéria de 
facto assente nas instâncias, nem sindicar a livre convicção das mesmas instâncias. 
 

Supremo Tribunal de Justiça, Acórdão de 2 de Maio de 2018, Processo nº 
157/14.3TTSTR.E1.S1 
I- O tempo de disponibilidade tal como resulta da alínea c) do artigo 2.º do Decreto-lei 
n.º 237/2007, de 19 de junho, não tem a natureza de tempo de trabalho para os 
efeitos do disposto no n.º 1 do artigo 197.º do Código de Trabalho. 
II – A compensação paga aos trabalhadores rodoviários pela sujeição às obrigações 
inerentes ao tempo de disponibilidade referido no número anterior não tem natureza 
retributiva, nos termos do artigo 258.º do Código do Trabalho, não relevando para o 
pagamento dos descansos compensatórios e na remuneração das férias, subsídios de 
férias e de Natal 
 
Supremo Tribunal de Justiça, Acórdão de 2 de Junho de 2018, Processo nº 
6437/16.6T8VNF.G1-A.S1 
I – Em caso de alegada contradição entre acórdãos proferidos por um Tribunal da 
Relação com outro acórdão da mesma ou de diferente Relação, ou do Supremo 
Tribunal de Justiça, sobre matéria contraordenacional, é admissível recurso para o 
Supremo Tribunal de Justiça, para fixação de jurisprudência, nos termos do n.º 2 do 
artigo 437.º do Código de Processo Penal. 
II – Não existe oposição relevante como fundamento do recurso previsto no número 
anterior por não incidirem sobre a mesma questão de direito, entre um acórdão 
proferido por um Tribunal da Relação sobre o preenchimento dos elementos 
subjetivos da contraordenação prevista no artigo 29.º do Código do Trabalho e um 
acórdão do Supremo Tribunal de Justiça sobre a resolução do contrato de trabalho 
pelo trabalhador, com justa causa, em que seja invocado como fundamento desta o 
assédio previsto naquele artigo do Código do Trabalho. 
 

Supremo Tribunal de Justiça, Acórdão de 6 de Junho de 2018, Processo nº 
26175/15.6T8LSB.L1.S1 
I. O trabalhador pai que tenha terminado o gozo de licença parental e tenha 
regressado ao serviço não goza da especial tutela do artigo 63.º do Código do 
Trabalho. 
II. Em sede de despedimento por facto imputável ao trabalhador, o legislador foi 
sensível à especial vulnerabilidade em que o trabalhador se encontra no próprio 
procedimento disciplinar, por se encontrar no gozo de licença, vulnerabilidade essa 
que justifica a intervenção da CITE e que se reflecte sobretudo na fase de defesa do 
trabalhador. 
III. O parecer prévio a pedir à CITE deve ser solicitado, de acordo com a lei, «depois das 
diligências probatórias referidas no n.º 1 do artigo 356.º, no despedimento por facto 
imputável ao trabalhador» (alínea a) do n.º 3 do artigo 63.º do Código do Trabalho). 
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IV. Consequentemente, o que deve ser decisivo é saber se o trabalhador esteve ou não 
no gozo da licença até ao momento em que se concluem as diligências probatórias, 
momento em que legalmente se deve pedir o referido parecer à CITE. 
 

Supremo Tribunal de Justiça, Acórdão de 6 de Junho de 2018, Processo nº 
1474/16.3T8CLD.C1.S1 
I. Na verificação do cumprimento dos ónus de alegação previstos no artigo 640.º do 
Código de Processo Civil, os aspectos de ordem formal devem ser modelados em 
função dos princípios da proporcionalidade e da razoabilidade. 
II. Limitando-se o Recorrente a afirmar, tanto na alegação como nas conclusões, que, 
face aos concretos meios de prova que indica, “se impunha uma decisão diversa”, 
relativamente às questões de facto que impugnara, deve o recurso ser rejeitado 
quanto à impugnação da matéria de facto, por não cumprimento do ónus processual 
fixado na alínea c), do n.º 1, do artigo 640.º, do Código de Processo Civil. 
 
Supremo Tribunal de Justiça, Acórdão de 20 de Junho de 2018, Processo nº 
3910/16.0T8VIS.C1.S1 
I. É o princípio da filiação consagrado no art. 496.º, n.º 1 do CT/2009 que estabelece a 
regra fundamental para a definição do círculo de trabalhadores e empregadores 
sujeitos aos efeitos normativos duma convenção colectiva. 
II. Assim, para que ocorra a aplicação de um contrato colectivo de trabalho não basta 
que os trabalhadores estejam filiados no sindicato inscrito na Federação de sindicatos 
que o subscreveu, sendo também necessário que o empregador seja associado da 
associação de empregadores outorgante. 
III. A desfiliação de trabalhadores e empregadores da entidade celebrante duma 
convenção colectiva não tem efeitos imediatos, conforme resultava do n.º 1 do artigo 
554.º do CT/2003, a que corresponde o n.º 4 do art. 496.º do CT actual. 
IV. Uma Portaria de Extensão não pode determinar a aplicação de uma convenção 
colectiva a trabalhadores não filiados na organização sindical outorgante, mas que 
sejam membros de um outro sindicato. 
 

Supremo Tribunal Administrativo, Acórdão de 11 de Abril de 2018, Processo nº 
0124/18 
I - A taxa de portagem é uma taxa a que se adicionam custos administrativos que, 
quando não pagos, dão lugar a uma contraordenação que pode originar uma coima 
desde que tenha sido instaurado um processo de contraordenação em que, com 
observância do formalismo legal, se haja concluído pela sua aplicação. 
II - Se a dívida é posterior à declaração de insolvência, ainda assim, o insolvente tem 
direito de a discutir e mostrar que não é de sua responsabilidade no que terá o maior 
interesse se a empresa vier a ser objecto de recuperação. 
III - Após a declaração de insolvência, todas as notificações, em matéria patrimonial e 
tributária têm que ser efectuadas, obrigatoriamente, na pessoa do administrador de 
insolvência por força do disposto nos artigos 81.°, n.º 4 do CIRE e 41.°, n.º 3 do Código 
de Processo e Procedimento Tributário seja de liquidação de impostos, taxas, seja de 
decisões administrativas que condenam em coimas. 

http://www.dgsi.pt/jstj.nsf/954f0ce6ad9dd8b980256b5f003fa814/c4644200b17d1c33802582b700469144?OpenDocument
http://www.dgsi.pt/jstj.nsf/954f0ce6ad9dd8b980256b5f003fa814/c4644200b17d1c33802582b700469144?OpenDocument
http://www.dgsi.pt/jstj.nsf/954f0ce6ad9dd8b980256b5f003fa814/c4644200b17d1c33802582b700469144?OpenDocument
http://www.dgsi.pt/jstj.nsf/954f0ce6ad9dd8b980256b5f003fa814/8d92715a3e668f43802582b40030351c?OpenDocument
http://www.dgsi.pt/jstj.nsf/954f0ce6ad9dd8b980256b5f003fa814/8d92715a3e668f43802582b40030351c?OpenDocument
http://www.dgsi.pt/jstj.nsf/954f0ce6ad9dd8b980256b5f003fa814/8d92715a3e668f43802582b40030351c?OpenDocument
https://dre.pt/web/guest/pesquisa-avancada/-/asearch/116176192/details/maximized?filterEnd=2018-06-30&filterStart=2018-04-01&search=Pesquisar&emissor=Supremo+Tribunal+Administrativo&tipo_facet=Acord%C3%A3o&perPage=25&types=JURISPRUDENCIA
https://dre.pt/web/guest/pesquisa-avancada/-/asearch/116176192/details/maximized?filterEnd=2018-06-30&filterStart=2018-04-01&search=Pesquisar&emissor=Supremo+Tribunal+Administrativo&tipo_facet=Acord%C3%A3o&perPage=25&types=JURISPRUDENCIA
https://dre.pt/web/guest/pesquisa-avancada/-/asearch/116176192/details/maximized?filterEnd=2018-06-30&filterStart=2018-04-01&search=Pesquisar&emissor=Supremo+Tribunal+Administrativo&tipo_facet=Acord%C3%A3o&perPage=25&types=JURISPRUDENCIA


 

 

Supremo Tribunal Administrativo, Acórdão de 12 de Abril de 2018, Processo nº 
0300/18 
Não deve admitir-se recurso excepcional de revista relativamente a questões que 
foram apreciadas pelo TCA através de um discurso fundamentado e juridicamente 
plausível. 

 

Supremo Tribunal Administrativo, Acórdão de 18 de Abril de 2018, Processo nº 
0313/18 
Se os arestos que o recorrente invoca como estando em oposição com o decidido têm 
na sua génese diferente factualidade, merecedora, naturalmente de diferente 
enquadramento jurídico não é de admitir o presente recurso apresentado ao abrigo do 
artº 73º nº 2 do RGCO. 

 

Supremo Tribunal Administrativo, Acórdão de 26 de Abril de 2018, Processo nº 
01458/16 
I - Os bombeiros municipais encontram-se integrados em carreiras que exigem uma 
‘disponibilidade permanente’, a qual é compensada, nos termos da lei, através de 
‘suplemento remuneratório’ integrado na respectiva escala salarial, e que inclui “todo 
o trabalho prestado dentro da disponibilidade permanente obrigatória”. 

II - Não havendo lugar, in casu, ao pagamento de horas extraordinárias, não haverá 
lugar, de igual modo, à concessão do correspondente ‘descanso compensatório 
remunerado’, dado que essa concessão está indissociavelmente ligada ao pagamento 
de ‘horas extraordinárias’. 

 
Supremo Tribunal Administrativo, Acórdão de 3 de Maio de 2018, Processo nº 0264/18 
É de admitir a revista, nos termos do artigo 150º do CPPT, dada a necessidade de 
determinar se a expressão “por falta de conformidade com o que foi anunciado” 
respeita apenas ao “erro sobre o objeto transmitido” ou a este erro e também ao erro 
“sobre as qualidades” do mesmo e, ainda, se para a respetiva invocabilidade se exige o 
requisito geral da essencialidade do erro para o declarante e a cognoscibilidade do 
mesmo pelo declaratário. 

 

Supremo Tribunal Administrativo, Acórdão de 9 de Maio de 2018, Processo nº 
01648/15 
Se a actividade do sujeito passivo não é enquadrável na prestação de serviços ou 
actividade correspondente à de um intermediário remunerado para prestar um serviço 
a uma das partes num contrato relativo a operações financeiras sobre títulos, então 
também não cabe na previsão do disposto no referido art. 9º, nº 27, al. e) do CIVA. 
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Supremo Tribunal Administrativo, Acórdão de 16 de Maio de 2018, Processo nº 
0419/18 
A interrupção da prescrição, resultante da citação do executado, inutiliza, para a 
prescrição, todo o tempo decorrido anteriormente, nos termos do artigo 326º 1 do C. 
Civil, e o novo prazo da prescrição não começa a correr enquanto não passar em 
julgado a decisão que puser termo ao processo, nos termos do nº 1 do artigo 327º do 
mesmo diploma legal. 

 

Supremo Tribunal Administrativo, Acórdão de 16 de Maio de 2018, Processo nº 
0409/17 
I - Não constituem ratio decidendi os considerandos aduzidos na sentença como um 
obiter dictum, como «uma excrescência em relação ao silogismo judiciário que 
motivou e estruturou a decisão», na impressiva expressão que este Supremo Tribunal 
Administrativo tem vindo a usar. 
 
II - Não se comprovando a existência de decisão administrativa de indeferimento do 
pedido de isenção de IMT em data anterior à liquidação não pode servir de 
fundamento ao pedido de anulação deste acto a eventual ilegalidade daquela decisão. 
 

Supremo Tribunal Administrativo, Acórdão de 6 de Junho de 2018, Processo nº 
01342/17 
A instauração da execução fiscal por créditos vencidos posteriormente à declaração de 
falência, como são os créditos exequendos, encontra expresso apoio legal no disposto 
no n.º 6 do artigo 180.º do CPPT, preceito que há-de ser, contudo, interpretado 
razoavelmente, atenta a unidade do sistema jurídico, no sentido de que só será viável 
o prosseguimento dos processos de execução fiscal por créditos vencidos após a 
declaração de falência se forem penhorados bens não apreendidos naquele processo. 
 

Supremo Tribunal Administrativo, Acórdão de 20 de Junho de 2018, Processo nº 
01532/14 
I - Créditos incobráveis são aqueles que não podem ser recebidos pelo credor ou 
porque o devedor não queira pagar ou não tenha realmente com que pagar e 
relativamente aos quais se reconhece a perda, sem esperança de boa cobrança, 
designadamente por inexistência de bens penhoráveis evidenciada judicialmente 
(quanto a esta última asserção vide o referido Ac. deste STA de 10/10/2012 tirado no 
rec. 0782/12 disponível no site da DGSI). 

II - O art. 37.º do CIRC, admitia como custos ou perdas do exercício os créditos que, 
para além do mais, resultassem incobráveis “na medida em que tal resulte de 
processo. 

 

Tribunal da Relação de Lisboa, Acórdão de 11 de Abril de 2018, Processo nº 
108/09.7XCLSB-3 
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1. Comete o crime de acesso ilegítimo, p. e p. pelo artº 7º da Lei 109/91 de 17/08, o 
funcionário bancário que, apesar de estar genericamente autorizado a aceder aos 
elementos constantes do sistema informático do Banco, utilizando a chave de acesso 
única (código de operador/password), decide usá-la num contexto em que o exercício 
da actividade não o exigia nem justificava.  

2. O acesso ao sistema informático do Banco facultado aos colaboradores da 
instituição apenas é autorizado e legítimo, no estrito exercício das funções 
desempenhadas. 

3. Comete o crime de violação de segredo, p. e p. pelo artº 195º do cód. penal, o 
funcionário que fornecer elementos bancários a terceiros, com o propósito de auferir 
vantagens patrimoniais que sabia não lhe serem devidas, sabendo que a informação 
constante do sistema informático do Banco é sigilosa e que apenas poderia aceder à 
mesma no âmbito exclusivo da actividade bancária e não para quaisquer outros fins. 

 

Tribunal da Relação de Lisboa, Acórdão de 11 de Abril de 2018, Processo nº 
40/16.8PMFUN.L1-3 
1– A dissecação da objectividade judicial deve ser construída e não somente dada ou 
descrita. 
2– A relação entre uma palavra (vox) e uma coisa (res) ou um ser (aliqua) pressupõe 
um sentido e esse sentido pode ser expresso por diversas palavras sem que para 
qualquer receptor se perca o referente. 
3– A expressão diversa de uma mesma realidade não constitui alteração de referente. 
 

Tribunal da Relação de Lisboa, Acórdão de 24 de Abril de 2018, Processo nº 
4373/12.4TALRS.L1-5 
I. A exigência contida na al. b) do n.º 4 do artigo 105.º do RGIT, definida como uma 
condição objectiva de punibilidade, deve constar – como facto – da acusação. Sendo 
arguidos a sociedade e o gerente, deve constar da acusação não só a notificação deste 
em nome pessoal, mas também a notificação na qualidade de representante legal 
daquela. 
II. O artigo 123.º, n.º 2, do Código de Processo Penal, não prevê casos de irregularidade 
‘insanável’, mas a possibilidade de reparação oficiosa (faculdade de auto-correcção) de 
irregularidades susceptíveis de, per se, afectarem o valor processual futuro ou 
‘absoluto’ de determinados actos, enquanto esta se mostrar viável, face à normal 
marcha do processo. 
III. A não verificação da mencionada condição objectiva de punibilidade, maxime numa 
situação em que a acusação, no que toca à notificação em causa, não refere ambos os 
arguidos, não é resolúvel por via do regime das irregularidades: para que os factos 
sejam puníveis, é necessário que se mostre verificada a condição objectiva de 
punibilidade, pelo que a conduta é inócua em termos de relevância criminal enquanto 
não verificada essa condição, pois se esta não se encontra verificada, o facto ilícito não 
é punido. 
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IV. Se o Ministério Público não podia ter deduzido a acusação porque não foi feita a 
notificação em causa, feito o julgamento e constatada a não verificação da condição 
objectiva de punibilidade, não faz sentido que o tribunal a supra, precisamente porque 
o processo a esta fase não devia ter chegado. 
 

Tribunal da Relação de Lisboa, Acórdão de 24 de Abril de 2018, Processo nº 
2359/07.0TBCSC-1 
I– Sabemos que o instituto da litigância de má-fé, e no que ao elemento subjectivo diz 
respeito, foi alterado aquando da reforma do Código de Processo Civil de 1995, 
alargando-se o âmbito desse instituto às situações de litigância negligente ou culposa. 
II– A situação em análise configura uma litigância dolosa a reflectir na condenação 
aplicada.  
III– Quanto ao incidente, por classificado na categoria de outros incidentes e ser uma 
censura meramente processual, impõe-se a redução da taxa de justiça na respectiva 
proporção. 
 

Tribunal da Relação de Lisboa, Acórdão de 24 de Abril de 2018, Processo nº 
6645/11.6TBCSC-A.L1-1 
– Atenta a obrigação de administração da herança pelo cabeça-de-casal, incumbe ao 
mesmo que a exerça com diligência e competência, não se afastando das regras da 
prudência. 
– As despesas desnecessárias, ou seja, aquelas que não faz sentido manter, não são 
contas a apresentar. 
– As contas a prestar pelo cabeça-de-casal, por apenso a processo de inventário, só 
podem respeitar ao período de tempo em que, após a nomeação nesse inventário, 
administrou os bens da herança. 
 

Tribunal da Relação de Lisboa, Acórdão de 26 de Abril de 2018, Processo nº 
197/18.3.PAALM-A.L1-9 
I– A tomada de declarações para memória futura pode ser feita, verificadas 
determinadas circunstâncias (nomeadamente, desconhecimento da identidade do 
suspeito, ausência deste, necessidade urgente de preservar prova, necessidade 
urgente de proteger o declarante ou outras pessoas, partida eminente ou possibilidade 
séria de morte deste). 
II– Sempre que possível, deverá ser evitada a repetição da audição da testemunha 
especialmente vulnerável durante o inquérito, podendo ainda ser requerido o registo 
nos termos do artigo 271.º do Código de Processo Penal. 
 

Tribunal da Relação de Lisboa, Acórdão de 2 de Maio de 2018, Processo nº 
197/17.0TNLSB-3 
1. O actual Regulamento das Embarcações Utilizadas na Actividade Marítimo-Turística 
(REUAMT), aprovado pelo D. L. 149/2014 de 10.10, modificou entre outras regras a 
não obrigatoriedade de utilização de uma embarcação de assistência, quando sejam 
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operadas embarcações dispensadas de registo e motas de água, desde que as 
actividades decorram em locais em que haja impossibilidade física de utilização da 
referida embarcação. 
2. Esta não obrigatoriedade é ainda aplicável aos operadores que utilizem 
embarcações dispensadas de registo e motas de água, que naveguem em águas 
interiores ou no mar até uma distância não superior a 300 metros da linha de costa. 
3. A tutela da segurança e integridade física dos tripulantes de embarcações de recreio 
como a referida, apenas pode ser garantida com a presença de uma embarcação de 
apoio e socorro pronta a actuar no local percorrido pelos engenhos locados pelo 
operador marítimo-turístico. 
4. O regulamento em vigor deve ser interpretado no sentido de que lei sanciona não 
apenas os casos em que inexiste fisicamente a embarcação de assistência, mas 
também os casos em que o operador, ainda que a possua ou dela seja proprietário, 
não a tenha disponível no local onde opera e no momento em que foi necessária. 
 

Tribunal da Relação de Lisboa, Acórdão de 8 de Maio de 2018, Processo nº 
765/14.2PBPDL-A.L1-5 
I – Ainda que se entenda a audição do arguido prevista no art. 495.º, n.º 2, do Cód. 
Proc. Penal, nas situações de revogação da suspensão da execução da pena, deva ser 
presencial, tal não significa que a sua não efetivação, em determinadas condições, 
importe o vício de nulidade que comummente se lhe associa. 
II – Assim acontece, desde logo, nos casos em que o arguido se tenha ausentado para 
paradeiro incerto e pese embora os esforços e diligências efetuados pelo Tribunal para 
o apurar, estes se revelarem infrutíferos. 
 III – O mesmo se deverá entender, nas hipóteses em que a impossibilidade de 
contacto ou a falta de participação na diligência sejam imputáveis ao condenado. 
IV – É o que se verifica, quando este, apesar de devidamente notificado para o efeito, 
falta à diligência designada para essa audição e não justifica a sua falta, mormente 
quando essa atitude corresponde à sua postura geral em relação à pena e às condições 
de suspensão que lhe foram aplicadas. 
 
Tribunal da Relação de Lisboa, Acórdão de 8 de Maio de 2018, Processo nº 
74/16.2SRLSB.L1-5 
- Conforme dispõe o art.º 249º, n.ºs 1 e 2 b) do CPP cabe ainda aos órgãos de polícia 
criminal, mesmo antes de receberem ordem da autoridade judiciária competente para 
procederem a investigações, praticar os actos cautelares necessários e urgentes para 
assegurar os meios de prova, nomeadamente colher informações das pessoas que 
facilitem a descoberta dos agentes do crime e a sua reconstituição. 
- O art.º 356º n.º 7 do CPP proíbe a inquirição como testemunha e consequentemente 
a inutilidade do depoimento dos órgãos de polícia criminal que recebam declarações, 
cuja leitura seja proibida, não estando deste modo vedado o seu depoimento fora 
desse âmbito - Maia Gonçalves, in CPP Anot., 10ª ed., pág. 187. 
- É permitida a inquirição e consequente valoração do depoimento prestado pelo 
agente de autoridade quando aquele recai sobre declarações prestadas por individuo 
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ainda não constituído arguido pois não se enquadram legalmente proibidos pelo art.º 
357º n.º 2, 128º, n.º 1 e 129º, todos do CPP. 
 

Tribunal da Relação de Lisboa, Acórdão de 15 de Maio de 2018, Processo nº 
12277/15.2 T8LSB.L1-1 
I– De acordo com o disposto no artº 1142º do Código Civil “mútuo é o contrato pelo 
qual uma das partes empresta à outra dinheiro ou outra coisa fungível, ficando a 
segunda obrigada a restituir outro tanto do mesmo género e qualidade”. 
II– Segundo resulta do artº 1143º do Código Civil, o mútuo é um negócio consensual 
ou formal, consoante o seu valor, sendo que o mesmo só é válido se for celebrado por 
escritura pública (sendo o seu valor superior a 25.000 €) ou por documento assinado 
pelo mutuário (sendo o seu valor superior a 2.500 € e inferior a 25.000 €). 
III– Caso o contrato deva ser celebrado com tal forma e o não seja, estará ferido de 
nulidade, nos termos do artº 220º do Código Civil. 
IV– A declaração de nulidade do mútuo, por falta de forma, tem como consequência a 
restituição, pelo mutuário, de tudo o que tiver sido prestado, nos termos do artº 289º 
nº 1 do Código Civil. 
 

Tribunal da Relação de Lisboa, Acórdão de 15 de Maio de 2018, Processo nº 
1398/17.7GLSNT.L1-5 
– Depois de determinar que a pena de prisão de cinco meses devia ser efectiva, a 
sentença deve, face ao regime penal vigente à data dos factos, prosseguir o processo 
de concretização desta pena, fazendo a adequada ponderação dos mecanismos 
previstos de penas de substituição, aplicando-as ou afastando-as. 
– Ocorre que, à data da prolação da sentença recorrida, estavam já em vigor as 
alterações ao Código Penal, introduzidas pela Lei n.º 94/2017, de 23 de Agosto, que 
eliminando a prisão por dias livres e o regime de semidetenção, deram particular 
destaque ao regime de permanência na habitação. 
– A sentença recorrida não só não ponderou a aplicação, ao caso, das penas de 
substituição detentivas legalmente previstas no Código Penal, na redacção vigente à 
data dos factos, como também não ponderou, face ao disposto no artigo 2.º, n.º4, do 
Código Penal, a aplicação do regime penal resultante da Lei n.º 94/2017 que, 
entretanto, entrara em vigor e, dessa forma, incorreu em omissão de pronúncia, 
determinante da nulidade da sentença, nos termos da al. c) do n.º 1 do artigo 379.º, do 
C.P.P. 
 
Tribunal da Relação de Lisboa, Acórdão de 22 de Maio de 2018, Processo nº 
167/06.4TBMFR.L1-7 
As provas são livremente apreciadas e a pericial não se afasta da regra; porém, 
considerando a própria natureza da prova pericial que é determinada pela necessidade 
de conhecimentos especiais de certas áreas do saber que escapam ao julgador, o 
afastamento de um laudo maioritário, para mais arbitrando uma indemnização mais 
de três vezes superior ao parecer da maioria dos peritos, carece de detida 
fundamentação. 
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A determinação do valor do bem expropriado, obedecendo embora às regras definidas 
no Código das Expropriações, é um problema essencialmente técnico, que demanda 
áreas do conhecimento extrajurídico; apenas quando o juiz deteta que a avaliação dos 
peritos maioritários é desconforme às regras jurídicas que tinham que observar poderá 
haver um afastamento substancial daquela avaliação.  
Esse afastamento não deve ocorrer sem que o juiz tente previamente perceber junto 
dos peritos (que são, afinal, os especialistas por si nomeados) as razões do seu parecer, 
pedindo os esclarecimentos necessários para se certificar de que os peritos não 
cumpriram os passos legalmente impostos. 
 

Tribunal da Relação de Lisboa, Acórdão de 5 de Junho de 2018, Processo nº 
339/16.3T8SXL.L1-7 
· O art. 12 da Lei nº 24/2007, de 18.7, ao definir os direitos dos utentes nas vias 
rodoviárias classificadas como auto-estradas concessionadas, itinerários principais e 
itinerários complementares, faz recair sobre o concessionário o ónus da prova do 
cumprimento das obrigações de segurança quando os acidentes verificados sejam 
causados por objetos arremessados para a via ou existentes nas faixas de rodagem, 
por atravessamento de animais ou, ainda, por líquidos na via, quando não resultantes 
de condições climatéricas anormais; 
· Para ilidir a presunção de incumprimento que recai sobre tal entidade de acordo com 
o referido normativo, não basta a prova genérica de que houve passagens da equipa 
de assistência e/ou de que não foi detetada ou comunicada a presença do objeto, do 
animal ou do líquido na via que deu causa ao acidente verificado, mesmo que tal 
abranja o tempo e espaço em que ocorreu o acidente. 
 

Tribunal da Relação de Lisboa, Acórdão de 5 de Junho de 2018, Processo nº 
121/16.8PFSNT.L1-5 
– Nos termos do art.º 170º do Código da Estrada, na redacção introduzida pela Lei n.º 
72/2013, de 3 de Setembro, o legislador ao aludir a "infração (...) aferida por aparelhos 
ou instrumentos devidamente aprovados nos termos legais e regulamentares", refere-
se, além do mais, a infracções como a condução automóvel na via pública estando o 
condutor sob o efeito do álcool.  
– E, embora se refira, como é natural, apenas, às contra-ordenações (uma vez que o 
Código da Estrada não prevê crimes), não se identifica qualquer razão válida para não 
aplicar o disposto na alínea b) aos casos em que a condução de veículo na via pública 
com uma taxa de álcool no sangue acima de determinado limite constitua um crime.  
– Seria incompreensível que, para o preenchimento de um ilícito contra­ordenacional 
se procedesse à dedução do erro máximo admissível ao valor registado pelo 
alcoolímetro e que, quando o valor registado fosse igual ou superior a 1,2 g/l, já não se 
procedesse a essa dedução.  
– O novo preceito traduz-se numa verdadeira norma interpretativa, pela qual o 
legislador veio, por via legislativa, precisar o sentido e alcance de lei anterior.”  
– Porque assim é, à TAS constante do talão do alcoolímetro tinha efectivamente de ser 
descontado o valor do erro máximo admissível, ao contrário do que considerou o 
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tribunal recorrido, pelo que a sentença revidenda padece do vício de erro notório na 
apreciação da prova que, porém, pode ser corrigido nesta instância de recurso. 
 

Tribunal da Relação de Lisboa, Acórdão de 12 de Junho de 2018, Processo nº 
16659/17.7PT8SB.L1-5 
A razão de ser do cúmulo jurídico superveniente é a necessidade de tratar de modo 
igual as situações em que o arguido é julgado por todos os crimes em concurso no 
mesmo processo e aquelas em que tal ocorre em processos separados, dando a 
máxima expressão ao princípio da unidade da pena, com observância do princípio 
constitucional da igualdade do que resulta que aos crimes em concurso corresponda 
uma pena única. 
Sempre que o arguido é julgado no mesmo processo por todos os crimes em concurso 
a questão da aplicação de pena de substituição apenas se coloca ao tribunal depois de 
encontrada a pena única resultante do cúmulo jurídico das penas parcelares e não 
perante cada pena parcelar. 
Este é o argumento sistemático essencial para se concluir que devem ser incluídas em 
cúmulo jurídico de penas de prisão também as penas de prisão cuja execução haja sido 
suspensa (com excepção das situações em que o prazo de suspensão já haja decorrido 
e a pena deva ser declarada extinta pelo cumprimento da pena de substituição. 
 

Tribunal da Relação de Lisboa, Acórdão de 12 de Junho de 2018, Processo nº 
1627/17.7T8AMD.L1 -5 
- Os requisitos do auto de notícia são, por força do disposto no art.41, nº1, do RGCO, 
os previstos no art.243, nº1, do CPP. Dele terão que constar os factos que constituem 
contra-ordenação, o dia, hora, local e circunstâncias em que a infracção foi cometida e 
ainda tudo o que for possível averiguar acerca da identificação dos agentes e dos 
ofendidos, bem como os meios de prova conhecidos, nomeadamente as testemunhas 
que puderem depor sobre os factos, mas não tem de constar outros elementos, 
nomeadamente a qualificação jurídica dos factos. 
- Tendo presente a redacção do art.3º do Dec. Lei nº111/01, de 6-4, que 
expressamente prevê “…outras formas de valorização de pneus usados”, deve 
entender-se que a compra e venda de pneus usados integra o conceito de gestão de 
pneus. 
 

Tribunal da Relação de Lisboa, Acórdão de 21 de Junho de 2018, Processo nº 
861/14.6PLLRS-A.L1-9 
A substituição da pena de multa por prestação de trabalho a favor da comunidade, 
apenas pode ser requerida de acordo com o artº 490º/1 do C.P.P no prazo previsto no 
nº 2 do artº 489º do C.P.P - isto é no prazo previsto legalmente para o arguido efectuar 
o pagamento voluntário dessa pena de multa (vd art.º 47.º n,º 3 do C.Penal) 
 

Tribunal da Relação de Lisboa, Acórdão de 21 de Junho de 2018, Processo nº 
20424/10.4T2SNT-C.L1-2 
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Demonstra a progenitora não dispor em Portugal de situação profissional estável e de 
rede familiar de apoio, ao mesmo tempo que demonstra os seus esforços no sentido 
da adequada satisfação das necessidades da menor. Assim, a sua pretensão não se 
apresenta como mero capricho, devaneio, projecto inconsistente, tão pouco se 
descortinando na sua intenção suposta tentativa de alienação parental, não sendo 
difícil representar o sentimento de perda que para a própria significará o seu 
afastamento de Portugal, como para a generalidade das pessoas obrigadas a partir em 
busca de melhores condições de vida. 
Em face das dificuldades e limitações sentidas pela progenitora, mostra-se legítimo o 
propósito por parte da mesma de procurar na Austrália projecto de vida mais 
consistente e capaz de melhor responder às necessidades da menor, pais onde dispõe 
de sólido suporte familiar, habitação, perspectivas de emprego e onde a menor poderá 
dispor de adequada integração escolar. 
 

Tribunal da Relação de Lisboa, Acórdão de 21 de Junho de 2018, Processo nº 
3369/12.0TBVFX.L1-6 
I - Operada a fusão, por incorporação, de duas sociedades, a posição jurídica de que 
era titular a sociedade incorporada (Império Bonança, S.A.), resultante da qualidade de 
seguradora da ré, transmitiu-se para a sociedade incorporante (Fidelidade Companhia 
de Seguros, S.A.) – artigos 97.º, n.º 4, alínea a) e 112.º, alínea a), do CSC. 
II - Beneficiando a autora da presunção estabelecida no n.º 1 do artigo 623.º do CPC, 
não é a esta que incumbe fazer prova dos factos por si alegados e dados como 
assentes na sentença penal transitada em julgado, a que a dita presunção conduz – 
artigo 350.º do Cód. Civil. 
III - Em tal caso, compete à ré ilidir essa presunção que a desfavorece – artigos 344.º, 
n.º 1, do Cód. Civil. 
IV – Àquele que efectuou uma prestação com intenção de cumprir uma obrigação, e 
não com o intuito de fazer uma liberalidade, assiste o direito de repetir o prestado, se 
a obrigação não existia no momento da prestação – artigo 476.º do Cód. Civil. 
 

Tribunal da Relação de Lisboa, Acórdão de 21 de Junho de 2018, Processo nº 
8684/17.4T8LSB.L1-6 
I - As execuções por custas devidas ao Tribunal Constitucional correm por apenso ao 
processo em que foi interposto o recurso para aquele. 
II - A solução para a determinação do tribunal competente para a execução por custas 
devidas ao Tribunal Constitucional tem de passar pela observância dos princípios que 
regem a interpretação da lei consagrados no art. 9º do Código Civil. 
 

Tribunal da Relação do Porto, Acórdão de 4 de Abril de 2018, Processo nº 
245/16.1GBSVV-A.P1 
I - Nos termos conjugados dos artigos 39.º e 42.º da Lei 34/2004 de 29 JUL, que 
aprovou o regime de acesso ao direito e aos tribunais, com as alterações introduzidas 
pela Lei 47/2007 de 28 AGO e 66.º C P Penal decorre que a nomeação de defensor ao 
arguido e a sua substituição são efectuadas nos termos do C P Penal, sendo que 
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enquanto não for substituído o defensor nomeado para um acto se mantém para os 
actos subsequentes. 
II - Tendo o arguido – julgado na sua ausência - sido notificado do acórdão 
condenatório a 11 NOV e tendo o defensor dado entrada de requerimento, no 
processo, a 13 DEZ a dar conta que nessa data dirigiu à Ordem dos Advogados um 
pedido de escusa e, tendo a AO informado o processo a 29 DEZ da nomeação do novo 
defensor, que na mesma data deu entrada no processo de requerimento em que 
pretendia que fosse considerado interrompido o prazo de recurso ou que lhe fosse 
concedida a prorrogação do mesmo, já há muto se havia esgotado o prazo a sua 
interposição. 
 

Tribunal da Relação do Porto, Acórdão de 11 de Abril de 2018, Processo nº 
3318/18.2T8PRT.P1 
I - A ação em que a mãe pede a seus filhos a fixação de alimentos é da competência 
material dos juízos cíveis ou de competência genérica da jurisdição comum. 
II - O direito a alimentos dos ascendentes, embora tenha uma génese legal e familiar, 
não se enquadra na competência dos juízos de família e menores, aos quais cabe 
conhecer de “outras ações relativas ao estado civil das pessoas e família”, referidas às 
ações sobre o estado civil das pessoas no seu sentido restrito. 
 

Tribunal da Relação do Porto, Acórdão de 11 de Abril de 2018, Processo nº 
216/16.8GBFLG.P1 
I – Os actos de execução, na tentativa, hão-de conter, em si mesmos um momento de 
ilicitude, produzindo já uma situação de perigo para lo bem jurídico. 
II – A resolução criminosa acrescida da simples utilização de determinados acessórios 
que serviriam para a prática do crime não permite afirmar a existência de actos de 
execução começada e incompleta. 
III – A tentativa começa onde os actos preparatórios acabam: o diferenciador é a 
existência ou não de uma execução em marcha. 
IV – a detenção dos acessórios só admitem a conclusão de que se os arguidos não 
tivessem visto a polícia provavelmente seguir-se-iam actos de execução do crime 
projectado. 
 

Tribunal da Relação do Porto, Acórdão de 11 de Abril de 2018, Processo nº 
19383/09.0TDPRT-A.P1 
É inexistente a sentença “lida” por apontamento, sem redução a escrito nem depósito 
na secretaria. 
 
Tribunal da Relação do Porto, Acórdão de 11 de Abril de 2018, Processo nº 
1255/16.4T8VFR.P1 
I - O contrato de aluguer de veículo para transporte escolar celebrado entre um 
Município e uma empresa de transportes é um contrato a favor de terceiro porque os 
beneficiários da prestação são os estudantes - transportados - e os titulares das 
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respectivas responsabilidades parentais - assim dispensados de assegurarem o 
transporte que tinham a obrigação de proporcionar aos estudantes. 
II - Independentemente do direito de indemnização da menor que a empresa 
transportadora não entregou no infantário e abandonou durante horas no interior do 
autocarro estacionado, a mãe pode exigir da empresa transportadora responsabilidade 
pelo incumprimento da prestação de transporte da criança para o infantário. 
 

Tribunal da Relação do Porto, Acórdão de 23 de Abril de 2018, Processo nº 
482/17.1T8VNG.P1 
Em acção de divórcio sem o consentimento do outro cônjuge, as declarações de parte 
prestadas pelo autor que versam sobre factos favoráveis à procedência da acção, 
desacompanhadas de qualquer outro meio de prova, não constituem meio de prova 
bastante para prova de tais factos. 
 

Tribunal da Relação do Porto, Acórdão de 23 de Abril de 2018, Processo nº 
6818/14.0YIPRT.P1 
I - A reprodução integral e ipsis verbis do anteriormente vertido no corpo das 
alegações, ainda que intitulada de “conclusões” pela apelante, não podem ser 
consideradas para efeito do cumprimento do dever de apresentação das conclusões 
do recurso nos termos estatuídos no artigo 639.º, nº 1 do CPCivil. 
II - Equivalendo essa reprodução à falta de conclusões deve o recurso ser rejeitado nos 
termos estatuídos no artigo 641.º, nº 2, al. b), do CPCivil. 
 

Tribunal da Relação do Porto, Acórdão de 7 de Maio de 2018, Processo nº 
9990/17.3T8PRT-B.P1 
I - O n.º 1 do artigo 703.º do CPC consagra o princípio da excecionalidade das normas 
que prevêem títulos executivos avulsos, devido ao seu caráter restritivo de direitos 
patrimoniais e mesmo processuais do devedor, daí decorrendo o seu âmbito taxativo, 
bem como a proibição de interpretação analógica. 
II - Na aferição do alcance da previsão legal do n.º 1 do artigo 6.º, do Decreto-lei n.º 
268/94, de 25 de outubro, na parte em que se refere a “contribuições devidas ao 
condomínio”, haverá que ter em conta o conceito de “Dívidas por encargos de 
condomínio” a que se reporta a epígrafe da norma em apreço, o qual nos remete para 
o artigo 1424.º do Código Civil, onde se prevêem tais encargos. 
III - Não constituem “encargos de condomínio” as sanções de natureza pecuniária 
deliberadas pela assembleia de condóminos, razão pela qual não se encontram 
abrangidas no título executivo previsto n.º 1 do artigo 6.º, do Decreto-lei n.º 268/94, 
de 25 de outubro. 
 

Tribunal da Relação do Porto, Acórdão de 9 de Maio de 2018, Processo nº 
20/15.0GTPNF.P2 
Em matéria de acidentes rodoviários, a imputação de um tipo de crime negligente terá 
subjacente a violação de um dever objetivo de cuidado que emergirá das regras de 
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experiência comum, da violação de norma(s) do Código da Estrada, ou da violação de 
ambas. 
 

Tribunal da Relação do Porto, Acórdão de 9 de Maio de 2018, Processo nº 
210/10.2IDAVR.P1 
O teor da declaração que serve de parâmetro à condição objectiva de punibilidade 
prevista no artº 103º nº2 RGIT tem de ser aferido, no tocante aos diversos emitentes 
dos documentos que a suportam, de harmonia com a caracterização da sua 
comparticipação criminosa, sendo a punibilidade estabelecida por referencia à 
vantagem ilegítima para a qual contribuíram directamente ou aceitaram no âmbito de 
plano estabelecido entre si e o utilizador daqueles, não podendo aceitar-se a extensão 
da punibilidade com base na argumentação de que o agente contribuiu para que o 
valor previsto na lei fosse atingido quando a existência de outros perpetradores lhe era 
desconhecida. 
 

Tribunal da Relação do Porto, Acórdão de 9 de Maio de 2018, Processo nº 
173/17.3GFPRT.P1 
Atendo o disposto no artº 152º nº 1 al. a) e nº3 CE, comete o crime de desobediência 
do artº 348º1 a) CP o condutor que tendo-lhe sido transmitida uma ordem da 
autoridade de fiscalização rodoviária para se submeter às provas de detecção de álcool 
se recusa a tal, sem necessidade de tal ordem ser acompanhada de qualquer 
cominação relativa ao seu não cumprimento. 
 

Tribunal da Relação do Porto, Acórdão de 9 de Maio de 2018, Processo nº 
63246/17.4YIPRT.P1 
I - O contrato de prestação de serviços de abastecimento de água e saneamento, 
tendo por objeto o fornecimento de água para consumo doméstico e a 
correspondente contraprestação de pagamento do preço respectivo, é um contrato 
estruturalmente civil. 
II - Aliás, actualmente o próprio regime substantivo deste tipo de contratos tendo por 
objecto Serviços Públicos Essenciais obriga à sua caracterização como contrato de 
direito privado, por estarem regulados por regimes especificamente dirigidos à 
protecção dos consumidores, tais como a Lei dos Serviços Públicos Essenciais (Lei n.º 
23/96, de 26/07) e a Lei de Defesa do Consumidor (Lei n.º 24/96, de 31/07). 
III - Por inerência, quaisquer litígios que surjam no decurso destes contratos serão da 
competência material dos Tribunais Comuns. 
 

Tribunal da Relação do Porto, Acórdão de 9 de Maio de 2018, Processo nº 
466/16.7T8PRD-A.P1 
Com a parte final do disposto no art. 1º, nº 2 da Lei nº 75/98, de 19.11, alterado pela 
Lei nº 24/2017, de 24.5., pretende-se assegurar que nas situações de jovens maiores 
que ainda não completaram os 25 anos de idade o Fundo de Garantia de Alimentos 
devidos a Menores (FGADM) assegure uma prestação, no lugar do progenitor 
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impossibilitado de pagar, desde que o jovem ainda não tenha autonomia económica e 
esteja em curso o seu processo de educação ou formação profissional, mesmo que 
durante a sua menoridade não tenha sido fixada prestação a cargo do Fundo. 
 

Tribunal da Relação do Porto, Acórdão de 23 de Maio de 2018, Processo nº 
448/16.9T9VFR-T.P1 
I - O regime da perda alargada visa combater a acumulação de património 
incongruente gerado pela prática do crime, e o arresto visa assegurar a perda do valor 
do património incongruente. 
II - O âmbito de aplicação da apreensão, para efeitos da perda alargada de bens 
termina onde começa o património lícito do arguido. 
III - Os artºs 7º e 10º da Lei 5/2002 de 11/1 não padecem de inconstitucionalidade. 
IV - A Lei 5/2002 de 11/1 não estabelece nenhum critério quantitativo quando do 
património incongruente, e o critério estabelecido artº 4º 1 da Lei 45/2011 de 24/6 
constitui apenas uma medida de gestão dos activos na investigação criminal e não uma 
medida de descriminalização. 
V - O art.º 7º da Lei 5/2002 estabeleceu uma presunção iuris tantum que cabe ao 
arguido ilidir, pelo que não é possível ilidir essa presunção com a dúvida em favor do 
reu. 
 

Tribunal da Relação do Porto, Acórdão de 30 de Maio de 2018, Processo nº 
2687/10.7TBVLG-B.P1 
- A lei processual não prevê a possibilidade de realização de terceira perícia. 
- As perícias singulares de clínica médico-legal solicitadas pelas autoridades judiciárias 
de uma determinada comarca são obrigatoriamente realizadas nas instalações dos 
serviços médico-legais cuja área de atuação engloba essa comarca, não podendo o juiz 
determinar a sua realização em diferente estabelecimento desses mesmos serviços 
médico-legais. 
 

Tribunal da Relação do Porto, Acórdão de 30 de Maio de 2018, Processo nº 
18/14.6PEVNG.P1 
I – Com vista à revogação do regime de trabalho a favor da comunidade como meio de 
cumprimento da pena de multa, não é obrigatória nem necessária a audição presencial 
do condenado, satisfazendo-se o direito de audição e o contraditório com a sua 
notificação e seu defensor para se pronunciarem. 
II – Não deve ser revogada a medida de substituição se o arguido, embora revelando 
acentuado descuido, não revela manifesto desinteresse na execução dessa medida e 
se encontra em condições de cumprir o remanescente do trabalho comunitário em 
falta. 

 

Tribunal da Relação do Porto, Acórdão de 6 de Junho de 2018, Processo nº 
341/14.0GALSD.P1 
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O agente responsável por uma das causas que conduziram à morte da vítima de um 
acidente de viação pode ser condenado pela prática de crime de homicídio por 
negligência. 
 

Tribunal da Relação do Porto, Acórdão de 6 de Junho de 2018, Processo nº 
1923/16.0T9VNG-A.P1 
I - É de admitir o recurso do despacho que remete as partes civis para os meios 
comuns. 
II - A invocação na contestação pela demandada cível da questão da legitimidade 
activa da demandante, com o julgamento aprazado para 12FEV2018, relativamente a 
factos do ano de 2016 não provocam o retardamento intolerável do processo penal. 
III - O único retardamento é o inerente e emergente da produção de prova do pedido 
cível, admitido, a exigir, tão só, a prova da existência da união de facto, como de todos 
os demais factos alegados, bem como a apreciação da questão de direito atinente com 
a posição do nascituro nascido depois do óbito do pai. 
IV - Mesmo que já tenha terminado o julgamento a que entretanto se procedeu e já 
tenha sido proferida a sentença, tais factos em nada tornam inútil o presente recurso, 
pois que apenas há que continuar a audiência para conhecer da matéria relativa ao 
pedido cível, mantendo a decisão penal plena validade. 
 

Tribunal da Relação do Porto, Acórdão de 13 de Junho de 2018, Processo nº 
15335/17.5T8PRT.P1 
O conhecimento da excepção de incompetência material do tribunal não justifica, em 
princípio, uma prévia intervenção jurisdicional de observância do disposto no art. 3º 
n.º3 do CPC. 
 

Tribunal da Relação do Porto, Acórdão de 13 de Junho de 2018, Processo nº 
53/17.2GFPNF.P1 
I - A utilização de um veículo automóvel consubstancia meio particularmente perigoso 
para atingir outrem na sua integridade física. 
II - O uso de modo anormal e ilícito, e absoluto desrespeito pelas normas estradais e 
ao contrário do agir que elas impõem - pois que em vez de ceder passagem ao peão, 
ao aproximar-se da passadeira, acelerou e aumentou a velocidade, assim enganando o 
peão confiante e incauto – revela especial censurabilidade e perversidade. 
III - Estando em causa o crime, qualificado, na forma de tentativa, não se pode falar do 
princípio da insignificância ou de adequação social por inexistentes. 
 

Tribunal da Relação do Porto, Acórdão de 20 de Junho de 2018, Processo nº 
6768/17.8T9PRT-A.P1 
A quebra de sigilo profissional do notário sobre a existência de testamento, não se 
apresenta como imprescindível se o requerente tem em vista proteger a pessoa e os 
bens da eventual testadora face à alegada incapacidade de exercício de direitos. 
 

http://www.dgsi.pt/jtrp.nsf/56a6e7121657f91e80257cda00381fdf/d2783dd0e6ffd91c802582c900375637?OpenDocument
http://www.dgsi.pt/jtrp.nsf/56a6e7121657f91e80257cda00381fdf/d2783dd0e6ffd91c802582c900375637?OpenDocument
http://www.dgsi.pt/jtrp.nsf/56a6e7121657f91e80257cda00381fdf/d71af525c92e6af88025831300349ad5?OpenDocument
http://www.dgsi.pt/jtrp.nsf/56a6e7121657f91e80257cda00381fdf/d71af525c92e6af88025831300349ad5?OpenDocument
http://www.dgsi.pt/jtrp.nsf/56a6e7121657f91e80257cda00381fdf/9d09c2740187108c802582c7004ab3c2?OpenDocument
http://www.dgsi.pt/jtrp.nsf/56a6e7121657f91e80257cda00381fdf/9d09c2740187108c802582c7004ab3c2?OpenDocument
http://www.dgsi.pt/jtrp.nsf/56a6e7121657f91e80257cda00381fdf/dee9bd66281e539a802583040038dad2?OpenDocument
http://www.dgsi.pt/jtrp.nsf/56a6e7121657f91e80257cda00381fdf/dee9bd66281e539a802583040038dad2?OpenDocument
http://www.dgsi.pt/jtrp.nsf/56a6e7121657f91e80257cda00381fdf/0596ce2d21eb5391802582db00468684?OpenDocument


 

Tribunal da Relação do Porto, Acórdão de 25 de Junho de 2018, Processo nº 
1130/15.0T8VFR.P1 
I - O acidente ocorrido no interior da casa de banho do quarto de hotel onde o 
trabalhador se encontrava hospedado (na qual, pelas 7h30, após ter tomado banho, 
caiu) não ocorreu no local de trabalho, nem no tempo de trabalho, não 
consubstanciando acidente de trabalho, mas, antes, acidente inserido na sua vida 
pessoal, estranho à sua actividade laboral. 
II - A isso não obsta a circunstância de o trabalhador ter pernoitado em tal hotel por, 
no dia anterior, ter tido uma reunião profissional fora da área da sua residência e, no 
dia do acidente, ter que, no âmbito da sua actividade profissional, visitar clientes, pois 
que o referido acidente não ocorreu no local, nem no tempo de trabalho, nem de 
qualquer ato ou tarefa de que tivesse sido incumbido pela empregadora, nem em 
tempo que pudesse ser considerado como estando sob a autoridade desta, nem tendo 
sido feita prova da existência de qualquer risco acrescido decorrente do local onde se 
encontrava, nem, muito menos e consequentemente, de que tivesse o acidente 
decorrido de um qualquer risco acrescido resultante de ter tido que pernoitar no hotel. 
 

Tribunal da Relação de Coimbra, Acórdão de 12 de Abril de 2018, Processo nº 
6215/17.5T8CBR.1.C1 

I – Preceitua o artº 402º do C. Civil que ‘a obrigação diz-se natural, quando se funda 
num mero dever de ordem moral ou social, cujo cumprimento não é judicialmente 
exigível, mas corresponde a um dever de justiça’. 
II – Um erro jurídico não transforma uma obrigação legal de reparação infortunística 
numa obrigação natural. 
III – Se o pagamento da pensão tiver partido de um erro na aplicação da lei, isto não 
implica que a seguradora esteja erroneamente convencida de estar obrigada a efetuar 
a prestação. 
IV – Por isso, há lugar à restituição do indevido sob pena de se estar a reparar 
duplamento o mesmo evento, com o natural prejuízo para a seguradora e um 
injustificado locupletamento do sinistrado. 
 

Tribunal da Relação de Coimbra, Acórdão de 12 de Abril de 2018, Processo nº 
131/17.8GCSAT.C1 
Perante penas de multa fixadas originariamente, por opção em alternativa à pena de 
prisão definidas na moldura penal abstracta, nos termos do art. 70.º e 49.º, n.º 1 e 2, 
do CP, e perante uma pena de multa de substituição da pena de prisão prevista para o 
crime, por força do art. 45.º, n.º 1 e 2, do CP, esta última não deve entrar no cúmulo 
jurídico, atenta a natureza diferente das restantes. 
 

Tribunal da Relação de Coimbra, Acórdão de 20 de Abril de 2018, Processo nº 
3188/17.8T8LRA-A.C1 
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I – Dispõe o artº 140º, nº 1 do nCPC que ‘considera-se justo impedimento o evento não 
imputável à parte nem aos seus representantes ou mandatários, que obste à prática 
atempada do acto’. 
II – A jurisprudência tem defendido que só o evento que impeça em absoluto a prática 
atempada do acto pode ser considerada ‘justo impedimento’, excluindo-se a simples 
dificuldade da realização daquele. 
III – O atestado médico que declara a impossibilidade de exercício da profissão por 
parte do advogado/mandatário, sem esclarecer a gravidade da doença ou 
desacompanhado de outros meios de prova que demonstrem essa gravidade, não é 
suficiente para estabelecer o justo impedimento. 
IV – Se o acto for praticável por outro advogado, mediante substabelecimento ou por 
constituição pela parte, é irrazoável a alegação da conveniência na prática do acto pelo 
mandatário impedido. 
V – O que releva decisivamente para a verificação do justo impedimento é a 
inexistência de culpa, negligência ou imprevidência da parte, seu representante ou 
mandatário, na ultrapassagem do prazo peremtório. 
 
Tribunal da Relação de Coimbra, Acórdão de 20 de Abril de 2018, Processo nº 
836/17.3T8CVL-A.C1 
I – A norma constante da 2ª parte do nº 1 do artº 306º do C. Civil, no sentido de que se 
o beneficiário da prescrição só estiver obrigado a cumprir decorrido certo tempo sobre 
a interpeleção, só findo essse tempo se inicia o prazo da prescrição, aplica-se à relação 
laboral por a tal não obstar o previsto no artº 337º do C. Trabalho. 
II – Tendo o A. alegado a existência de um protocolo de entendimento e o envio de 
uma missiva à Ré requerendo o pagamento dos créditos de que se arroga titular, tais 
factos, a provarem-se, consubstanciam situação idêntica à prevista na 2ª parte do nº 1 
do citado artº 306º CCiv., ou seja, de a Ré empregadora beneficiária da prescrição só 
estar obrigada a cumprir decorrido o alegado prazo de 30 dias após a interpelação 
extrajudicial do A. trabalhador, só se iniciando o prazo da prescrição findo aquele. 
III – Nada impedia o trabalhador de propor de imediato a ação judicial, no entanto, a 
ter cumprido o constante do invocado protocolo de entendimento, tal procedimento 
não pode ser ignorado nem pode reverter em seu prejuízo. 
 
Tribunal da Relação de Coimbra, Acórdão de 24 de Abril de 2018, Processo nº 608 
/10.6TBSRT-B.C1 
I- O conceito de intervenção do processo, de que de fala o artº. 189º do CPC para 
efeitos de sanação de nulidade decorrente da falta de citação, deve ser interpretado 
no sentido de pressupor uma atuação ativa no processo da parte demandada através 
da prática ou intervenção em acto judicial, que lhe permitam tomar pleno 
conhecimento de todo o processado ou, pelo menos, que façam presumir esse efetivo 
conhecimento.  
II- A simples junção autos de uma procuração forense pela parte demandada não se 
integra, só por si, nesse conceito de intervenção no processo. 
  
Tribunal da Relação de Coimbra, Acórdão de 7 de Maio de 2018, Processo nº 
3166/15.1T8VIS-B.C1 
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I - Porque não consubstanciam decisões em que se rejeitem ou se admitam meios de 
prova, não podem ser objecto de apelação autónoma, a coberto da previsão do artº 
644º, nº 2, al. d), do NCPC, as decisões que, no âmbito da audiência final, indefiram 
uma acareação ou uma contradita. 
II - Embora a condenação em multa e/ou em taxa sancionatória excepcional sejam 
decisões que, em princípio, podem ser objecto de recurso de apelação autónomo, já 
assim não sucederá quando fazem parte e, por isso, estejam dependentes, de decisões 
(e do resultado da impugnação destas) – como são os casos das decisões que 
indeferiram acareações e contraditas – que não admitem recurso de apelação 
autónomo. 
Nesse caso, tais decisões que condenaram “em multa e em taxa sancionatória 
excepcional” devem ser impugnadas quando o forem as decisões que indeferiram a 
acareação e a contradita, ou seja, nos termos do nº 3 ou do nº 4 do referido artº 644º. 
III - Não sendo, assim, passíveis de recurso imediato, as decisões que condenaram a 
parte em multa e em taxa sancionatória excepcional não transitam em julgado, tal 
como sucede com as que indeferiram a acareação e a contradita, até que passado seja 
o prazo dentro do qual, nos termos sobreditos, podem ser impugnadas. 
 
Tribunal da Relação de Coimbra, Acórdão de 15 de Maio de 2018, Processo nº 
3773/12.4TJCBR-A.C1 
Instaurada oposição à penhora, se os factos alegados mais se compaginarem com a 
oposição à execução, e se outros óbices que possam obviar a tal inexistirem, deve o 
juiz operar a conversão para a forma/meio processual idóneo, rectius, a oposição à 
execução – artºs 6º, 7º 193º, 547º e 590º do CPC. 
 
Tribunal da Relação de Coimbra, Acórdão de 15 de Maio de 2018, Processo nº 
630/11.5TBPCV.C1 
1 – É possível licitar uma verba relativa a um crédito do património comum do casal 
sobre um dos cônjuges (crédito esse que pode valer mais ou menos em relação ao 
valor fixado na relação de bens ou ser mais ou menos elevado o risco da respetiva 
cobrança), como ocorre com o crédito emergente de benfeitorias feitas pelo casal em 
prédio propriedade de um deles. 
2 – Nos termos do n.º 2 do artigo 204.º do Código Civil, um prédio rústico é constituído 
por uma parte delimitada do solo e pelas construções nele existentes que não tenham 
autonomia económica, e um prédio urbano por qualquer edifício incorporado no solo, 
com os terrenos que lhe sirvam de logradouro, pelo que, se é anunciada judicialmente 
a venda de um prédio, seja ele rústico ou urbano, vende-se o conjunto formado pelas 
edificações, quando existem, e pelo solo, não sendo, por isso, juridicamente possível 
alienar o direito de propriedade sobre uma casa de habitação sem transmitir ao 
mesmo tempo o terreno onde a mesma assenta. 
3 - Não ocorre enriquecimento sem causa – artigo 474.º do Código Civil – por parte do 
comprador de um prédio que o comprou em venda judicial, depois do mesmo ter sido 
indevidamente posto à venda, porquanto devia ter sido colocado à venda, no lugar 
dele, apenas o direito de crédito do casal relativamente à benfeitoria feita no prédio 
propriedade de um dos cônjuges. 
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4 - Não há enriquecimento sem causa – artigo 474.º do Código Civil – por parte do 
outro cônjuge se este licitou o direito de crédito por valor superior ao atribuído no 
inventário à benfeitoria feita pelo casal no prédio propriedade do outro cônjuge. 
 
Tribunal da Relação de Coimbra, Acórdão de 25 de Maio de 2018, Processo nº 
11/17.7T8CVL.C1 
I – O diferente enquadramento jurídico dos factos imputados ao trabalhador na nota 
de culpa, permanecendo estes inalterados, não consubstancia qualquer invocação de 
factos não constantes da nota de culpa vedada pelo artº 357º/4 do CT/2009. 
II – O princípio constitucional ‘a trabalho igual salário igual’ visa que nenhum 
trabalhador seja discriminado, em termos de retribuição, relativamente a outros 
trabalhadores que executem igual trabalho em termos de quantidade, natureza e 
qualidade, registando-se violação desse princípio se a diferenciação da retribuição não 
resultar de critérios objectivos. 
III – A aplicação do artº 25º/5 do CT/2009 exige que o trabalhador alegue e prove 
factos que revelem o tratamento diferenciado e aqueles que constituam factores 
característicos de discriminação enunciados no artº 24º/1 do CT/2009. 
 
Tribunal da Relação de Coimbra, Acórdão de 5 de Junho de 2018, Processo nº 
1678/12.8TBFIG-B.C1 
1. - Em caso de cumulação sucessiva de execuções, com inicial penhora de fração do 
vencimento da executada, a quantia exequenda cumulada tem de conformar-se com a 
regra da prioridade temporal (prior in tempore potior in jure) relativamente a outras 
penhoras, prévias à cumulação, realizadas no âmbito de outras execuções, que ficaram 
suspensas até à satisfação integral do crédito exequendo da execução 
inicial/originária, onde primeiramente foi realizada a penhora. 
2. - Doutro modo, frustrar-se-ia, de forma injusta e lesiva, a pretensão creditória 
daqueloutros credores com penhora e em concurso. 
 
Tribunal da Relação de Coimbra, Acórdão de 5 de Junho de 2018, Processo nº 
126/17.1T8CDR.C1 
1. - No âmbito da exceção do caso julgado, a identidade de causa de pedir – e esta 
pode ser simples ou complexa – obriga a que a pretensão deduzida nas duas ações 
proceda do mesmo facto jurídico ou de um mesmo complexo fáctico. 
2. - Só ocorre caso julgado na medida/limite do que foi apreciado e decidido, não 
obstando a que em novo processo seja decidido aquilo que não ficou definido no caso 
julgado anterior. 
3. - Se o autor interpôs ação para restituição de quantia pecuniária entregue mediante 
cheque, invocando relação subjacente traduzida na celebração entre as partes de um 
contrato de mútuo, vendo improceder essa ação por, apesar da prova da entrega do 
cheque, não se provar a relação subjacente de mútuo, não ocorre caso julgado 
relativamente a nova ação em que, com referência à mesma entrega através de 
cheque, a causa de pedir incide sobre invocada relação contratual de depósito. 
4. - Em tal caso, a causa de pedir não se restringe à relação cartular/formal, 
convocando também, necessariamente, a relação subjacente/material, de natureza 
contratual, afastando a identidade de causa de pedir. 
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Tribunal da Relação de Coimbra, Acórdão de 12 de Junho de 2018, Processo nº 
277/15.7T8LRA-A.C1 
1.Em função do que se consagra no art. 296º NCPC (atribuição do valor à causa e sua 
influência), a utilidade económica imediata do pedido, expressa em dinheiro, constitui 
o critério geral para a determinação do valor da causa. Quando o pedido tenha por 
objeto uma quantia pecuniária líquida ("quantia certa em dinheiro"). 
2. Há, porém, que ter em conta que o pedido se funda sempre na causa de pedir que o 
explica e delimita. Dela não abstrai o critério da utilidade económica imediata do 
pedido, pelo que este não é considerado abstratamente, mas sim em confronto com a 
causa de pedir, para o apuramento do valor da causa. 
3.Convocando, por sua vez, a emissão conceitual ínsita na redacção do art. 529º 
(custas processuais), funciona como dimensão obsidiante e inarredável considerar que 
o apuramento do montante da taxa de justiça faz-se, em função do valor da causa, nos 
termos das tabelas I e II anexas ao RegCustas. Quando o valor da ação é superior a 
275.000 euros, diz o art. 6-7 RegCustas. "o remanescente da taxa de justiça é 
considerado na conta final, salvo se a especificidade da situação o justificar e o juiz[,] 
de forma fundamentada, atendendo designadamente à [menor] complexidade da 
causa e à conduta processual das partes, dispensar o pagamento. 
4. A norma constante do nº7 do art. 6º do RCP deve ser interpretada em termos de ao 
juiz ser lícito dispensar o pagamento, quer da totalidade, quer de uma fracção ou 
percentagem do remanescente da taxa de justiça devida a final, pelo facto de o valor 
da causa exceder o patamar de €275.000, consoante o resultado da ponderação das 
especificidades da situação concreta (utilidade económica da causa, complexidade do 
processado e comportamento das partes), iluminada pelos princípios da 
proporcionalidade e da igualdade. 
 
Tribunal da Relação de Coimbra, Acórdão de 12 de Junho de 2018, Processo nº 
17012/17.8YIPRT.C1 
Resolvido extrajudicialmente com base no incumprimento definitivo um contrato de 
mútuo em que as partes haviam acordado num plano de pagamento em prestações 
mensais e sucessivas, que englobava o pagamento de parte do capital e dos juros, e 
reclamando a credora o montante da dívida, não tem aplicação o disposto no art. 
310º, e) do Código Civil – prescrição de cinco anos – porque o crédito reclamado já não 
se configura como “quotas de amortização”, mas antes como dívida (global) 
proveniente da “relação de liquidação”. 
 
Tribunal da Relação de Coimbra, Acórdão de 12 de Junho de 2018, Processo nº 
10/17.9GCALD.C1 
I – O tribunal, enquanto órgão de administração da justiça, é uma instituição abstracta 
independente das pessoas que, a cada momento, o integram. 
II – No sentido axiológico do tipo legal do artigo 334.º, al. a), do CP, perturbar é o acto 
de impedir que o órgão ou os membros visados exerçam as suas funções nas condições 
de dignidade e tranquilidade que o seu estatuto lhes confere. 
III – Preencheu aquele tipo de crime a conduta do arguido que, ao balcão da secretaria 
de um tribunal, através de tumultos, desordem e vozearias, perturbou o trabalho 
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normal dos funcionários que ali se encontravam e bem assim o desempenho funcional 
de uma Procuradora-Adjunta. 
 
Tribunal da Relação de Coimbra, Acórdão de 12 de Junho de 2018, Processo 
nº51/17.6GASRE.C1 
I – A incerteza decorrente da pluralidade de significados atribuíveis à expressão “Eu 
hei-de fazer-te a folha” só poderá converter-se numa verdade penalmente relevante, 
recondutível ao tipo de crime de ameaça, se for possível determinar, com a certeza 
juridicamente exigível, a intenção subjacente à sua verbalização. 
II – Detendo, em abstracto, a dita expressão a potencialidade de provocar medo ou 
inquietação ou de prejudicar a liberdade de determinação do visado, a acusação 
pública deduzida não pode ser considerada “manifestamente infundada”, nos termos 
e para os efeitos previstos no art. 311.º, n.ºs 2, al. a), e n.º 3, al. d), do CPP. 
 
Tribunal da Relação de Coimbra, Acórdão de 12 de Junho de 2018, Processo n.º 
946/17.7T8CVL.C1 
I – O trabalho pode ser suplementar por ser prestado fora do horário de trabalho ou 
com uma duração que excede o período normal de trabalho, o que exige, em qualquer 
circunstância, que se demonstre o número de dias que o trabalhador trabalhou, o 
número de horas que trabalhou em cada dia e o horário que efetivamente cumpriu. 
II – Após a cessação do contrato de trabalho, o direito à retribuição é renunciável e 
não é de exercício necessário. 
III – O tempo de deslocação de um trabalhador entre a sua residência e os postos de 
trabalho fixos que o mesmo tem de visitar de forma individualizada e em dias distintos 
não tem legalmente de ser contabilizado como tempo de trabalho. 
 
Tribunal da Relação de Évora, Acórdão de 4 de Abril de 2018, Processo nº 
903/16.0T8STC.E1 
I – Constitui assédio moral o comportamento assumido pela empregadora (através da 
superior hierárquica), após a trabalhadora ter recusado uma proposta de acordo para 
a cessação do contrato de trabalho sem indemnização, em que foram dadas ordens à 
trabalhadora em tom elevado e gesticulando, na frente de colegas de trabalho, tendo 
sido ordenado que a trabalhadora realizasse a listagem de todo o material que se 
encontrava num contentor, ficando, durante 4 dias, devido a tal tarefa, sem contactar 
colegas ou associados da empregadora, tendo, depois, sido considerado que a tarefa 
não foi corretamente executada, para além da superior hierárquica ter discutido com a 
trabalhadora, sendo verbalmente agressiva e levantando a mão à trabalhadora e ter 
divulgado junto de terceiros, as mensagens do facebook da trabalhadora que 
imprimiu, visando humilhar, depreciar, marginalizar, causar desconforto e mal-estar na 
trabalhadora, para ferir a sua dignidade pessoal e profissional e destabilizá-la, o que 
acabou por ter reflexos na saúde e na vida da trabalhadora. 
II – Mostra-se justo e adequado o valor de € 10.000,00 para ressarcir os danos morais 
sofridos pela trabalhadora em consequência do ocorrido no trabalho. 
 
Tribunal da Relação de Évora, Acórdão de 4 de Abril de 2018, Processo nº 
1815/17.6T8STR.E1 
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I – Em acção de impugnação judicial da regularidade e licitude do despedimento, 
frustrada a tentativa de conciliação, deve o empregador, cumulativamente, (i) 
apresentar articulado a motivar o despedimento e (ii) juntar o procedimento 
disciplinar ou os documentos comprovativos do cumprimento das formalidades 
exigidas; 
II – A substituição integral de um articulado motivador de despedimento – respeitante 
a diferente empregador e trabalhador – pelo articulado motivador de despedimento 
referente aos autos não configura rectificação de erros de cálculo ou escrita previstos 
no n.º 1 do artigo 146,º do CPC; 
III – E não é admitir a substituição do articulado motivador do despedimento por outro 
articulado motivador do despedimento nos termos previstos no n.º 2 do mesmo artigo 
– por o vício ser imputável a culpa grave da empregadora e a correcção daquele 
implicar prejuízo relevante para o regular andamento do processo –, no 
circunstancialismo em que se apura que a empregadora apresentou um articulado 
motivador de despedimento que nada tem a ver com o despedimento dos autos, 
tendo em resposta o trabalhador alegado isso mesmo (ou seja, que o articulado nada 
tinha a ver com o seu despedimento), a empregadora nada disse, e apenas após o 
tribunal ter ordenado o desentranhamento do articulado e decorridos cerca de 50 dias 
sobre a apresentação daquele veio a empregadora requerer a sua substituição. 
 
Tribunal da Relação de Évora, Acórdão de 12 de Abril de 2018, Processo nº 
1935/10.8TMLSB-C.E1 
No processo tutelar cível de alteração da regulação das responsabilidades parentais, se 
o requerente indicou a prova no requerimento inicial a que alude o nº 1 do artigo 42.º 
do RGPTC, não fica obrigado a apresentá-la no momento previsto no artigo 39º, nº 4, 
devendo a prova inicialmente oferecida ser admitida. 
 
Tribunal da Relação de Évora, Acórdão de 12 de Abril de 2018, Processo nº 
2952/17.2T8STB-A.E1 
A redução ou dispensa de multa, a que alude o nº 8 do artigo 139º, do CPC, tem de 
resultar de pedido expresso efectuado nesse sentido pelo interessado, não 
competindo ao tribunal decidi-lo oficiosamente. 
 
Tribunal da Relação de Évora, Acórdão de 12 de Abril de 2018, Processo nº 
1099/05.9TBLGS-A.E1 
Pretendendo os executados, com a oposição à execução, colocar em causa o próprio 
título executório, visando a improcedência total ou parcial da execução, a inutilidade 
superveniente da sua pretensão só ocorre se, por via de um comportamento 
concludente como é, por exemplo, o pagamento voluntário da quantia exequenda, 
aceitam o direito do credor tal como este se encontra representado no título 
executivo. 
 
Tribunal da Relação de Évora, Acórdão de 18 de Abril de 2018, Processo nº 
13/11.7GARMZ.E1 
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I - O conhecimento das invalidades processuais – mesmo as que configuram nulidades 
insanáveis – apenas pode ter lugar enquanto durar o processo, isto é, o procedimento 
que conduz até à decisão final não transitada em julgado. 
II - O trânsito em julgado da decisão final cobre todas as invalidades de todos os atos 
processuais até então praticados. 
 
Tribunal da Relação de Évora, Acórdão de 26 de Abril de 2018, Processo nº 
26/17.5JASTB -A.E1 
I - Não é de considerar excedido o prazo de 48 horas de apresentação judicial do 
detido quando este é apresentado ao juiz dentro daquele prazo, contado da detenção 
e entrega dos mandados; iniciando-se nesse momento a privação de liberdade, não 
releva o período de tempo despendido numa busca anterior à sua residência e a que o 
arguido assistiu, mas ainda não na situação de detido. 
II - Acresce que a questão da legalidade da detenção sempre seria distinta da decisão 
sobre a prisão preventiva, no sentido de que, mesmo em caso de incumprimento do 
limite das 48 horas para apresentação judicial de um arguido detido, a privação de 
liberdade poder ser mantida, uma vez verificados, em concreto, os pressupostos da 
medida de coacção máxima. 
 
Tribunal da Relação de Évora, Acórdão de 8 de Maio de 2018, Processo nº 
99/17.0GEPTM.E1 
I – A pesquisa de álcool no ar expirado realizada aos condutores intervenientes em 
acidente de viação, que levou à intervenção da autoridade fiscalizadora do trânsito, 
como foi aqui o caso, configura um mero ato policial de fiscalização de trânsito, 
imposto pelo art.158.º, n.º1 do C. Estrada. 
II - Assim, a não nomeação de intérprete nesse momento ao visado por tal diligência, 
quando ainda não estava indiciado por qualquer crime, não constitui qualquer 
nulidade ou irregularidade processual. 
 
Tribunal da Relação de Évora, Acórdão de 12 de Maio de 2018, Processo nº 
3/14.8FCOLH.E1 
I - A criminalização da desobediência tem por finalidade a tutela da autonomia 
intencional do Estado, o que equivale a assegurar o acatamento pelos membros da 
comunidade das determinações legítimas das autoridades públicas e dos seus agentes. 
II - Não assistia ao arguido o direito de recusar o fornecimento da sua identificação aos 
militares da GNR, que lhe a solicitaram com vista à elaboração de auto contra-
ordenação, mesmo invocando que não estivesse a praticar qualquer infracção dessa 
natureza. 
 
Tribunal da Relação de Évora, Acórdão de 12 de Maio de 2018, Processo nº 
236/14.7TALLE-B.E1 
I – O estatuto do assistente é dinâmico e reversível, pelo que o despacho que admite 
determinada pessoa a intervir nos autos em tal qualidade apenas faz caso julgado 
rebus sic stantibus. 
II – Por isso, perdeu a qualidade de assistente a seguradora que (nessa qualidade) se 
havia constituído num processo crime e que, entretanto, transmitiu a sua carteira de 
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seguros para outra seguradora, e daí o crédito resultante dos prejuízos causados pela 
conduta imputada aos arguidos no referido processo crime, por virtude de um seguro, 
foi transmitido para essa outra seguradora. 
 
Tribunal da Relação de Évora, Acórdão de 12 de Maio de 2018, Processo nº 

260/10.9GTABF.E2 

I – O aparelho Drager, Alcoteste, MK III-P foi homologado pela segunda vez pelo IPQ 

pelo despacho nº 11.307 (modelo nº 211.06.07.3.06), publicado no DR nº 109, 2ª série, 

de 6 de Junho de 2007 e viria a ser aprovado pela Autoridade de Segurança Rodoviária 

pelo Despacho nº 19.684/2009, de 25 Junho de 2009, mas apenas publicado em 27 de 

Agosto de 2009 (DR nº 166, 2ª Série, de 27-08-2009). 

II – Se o acto de fiscalização ocorreu dentro do prazo de 10 anos de validade 

qualitativa do aparelho, este cumpria os requisitos para fazer prova em juízo. Ou seja, 

mostra-se cumprido o disposto no artigo 14º, nsº 1 e 2 do Regulamento de Fiscalização 

da Condução sob Influência do Álcool ou de Substâncias Psicotrópicas e 6º, nº 3 do 

Regulamento do Controlo Metrológico dos Alcoolímetros - aprovado pela Portaria nº 

n.º 1556/2007 de 10 de Dezembro. 

 

Tribunal da Relação de Évora, Acórdão de 12 de Maio de 2018, Processo nº 

284/16.2T8STR-B.E1 

I. Na acção de impugnação pauliana, a relação controvertida envolve três sujeitos - o 

credor prejudicado, o devedor alienante e o terceiro adquirente. 

II. A intervenção dos três é necessária, como salvaguarda do princípio do contraditório, 

e para que a decisão possa definir com força de caso julgado a relação controvertida. 

III. Não alegando o autor factos dos quais resulte deter qualquer crédito sobre a 

empresa de mediação, que alegadamente promoveria a venda dos bens em causa nos 

negócios impugnados, nem sendo a mediadora adquirente ou alienante dos ditos 

bens, é parte ilegítima na acção de impugnação pauliana. 

 

Tribunal da Relação de Évora, Acórdão de 24 de Maio de 2018, Processo nº 

266/14.9GAVNO.E1 

I - Age com negligência o arguido que permitiu que os seus funcionários operassem 

uma máquina de corte de madeira sem a necessária protecção para prevenir acidentes 

e sem lhes ministrar a formação adequada ao manuseio dessa máquina, contrariando 

disposições legais e regulamentares, assim dando causa a que o ofendido sofresse 

lesões graves para a sua integridade física. 

 

Tribunal da Relação de Évora, Acórdão de 24 de Maio de 2018, Processo nº 

1/15.4GGMMN.E1 

I - O incumprimento dos ónus de impugnação previstos no art. 412º, nº 3, do CPP, por 

omissão ou por deficiência, prejudica o conhecimento do recurso da matéria de facto 

pela via ampla ou alargada, mas não desobriga a Relação de sindicar a sentença 
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através da análise do seu texto, designadamente perscrutando se enferma de erro 

notório na apreciação da prova (art. 410º, nº2, al.c), do CPP). 

II - O tratamento da problemática do concurso heterogéneo e do concurso homogéneo 

não pode ser desconsiderada no âmbito da violência doméstica e nos processos 

respeitantes ao tipo legal de crime do art. 152º do CP, supostamente por se tratar de 

um tripo que prevê já a reiteração (mas que, no entanto, não a exige). 

 

Tribunal da Relação de Évora, Acórdão de 24 de Maio de 2018, Processo nº 

181/12.0PBPTG.E1 

I – De acordo com o disposto no n.º 3 do artigo 49.º do CP se o condenado provar que 

a razão do não pagamento da multa lhe não é imputável, pode a execução da prisão 

subsidiária ser suspensa; 

II – Não se verifica tal circunstancialismo se a arguida, com cerca de 40 anos de idade, 

foi condenada no pagamento de uma multa no valor de € 1.060,00, vem recebendo do 

RSI o valor mensal de € 441,22, não existe prova de que sofra de qualquer doença que 

a impeça de prestar trabalho remunerado, não tem filhos menores a cargo e vive com 

um companheiro que aufere € 35,00 por dia, em biscates.  

III – A pena de multa, como reação à prática de atos delituosos criminais, deverá 

representar sempre um incómodo para os condenados, já que o mesmo é inerente à 

natureza de qualquer pena. 

 

Tribunal da Relação de Évora, Acórdão de 5 de Junho de 2018, Processo nº 

225/14.1TDEVR.E1 

I - Se a queda do assistente e respectivas consequências a nível corporal resultaram de 

um acontecimento fortuito, inesperado, que foi a introdução por aquele de um pé 

num buraco existente no relvado, quando se furtava a um abraço, no decurso de uma 

praxe académica, não podem os arguidos ser responsabilizados criminalmente por 

esse evento que não previram, nem lhes era exigível que previssem. 

 

Tribunal da Relação de Évora, Acórdão de 5 de Junho de 2018, Processo nº  

791/15.4T9ENT.E1 

I – O bem jurídico protegido pela Lei nº 34/87 de 16 de Julho é o respeito pelas leis 

orçamentais, que se traduz “na transparência e legalidade das despesas públicas”. 

II – Estando dois arguidos, Presidente e Tesoureiro de uma Junta de Freguesia, 

acusados pela prática, em co-autoria, na forma continuada e consumada, de um crime 

de violação de normas de execução orçamental, p. e p. pelo artigo 30º, nº 2, do Código 

Penal e artigo 14º, als. a) e d) da Lei nº 34/87, de 16 de Julho, carecem de legitimidade 

passiva no que respeita a um eventual pedido de indemnização civil a formular ao 

abrigo do princípio da adesão, a que se refere o artigo 71º do Código de Processo 

Penal, e por força do estatuído no artigo 74º do mesmo diploma legal. 
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Tribunal da Relação de Évora, Acórdão de 5 de Junho de 2018, Processo nº 

3/17.6GASLV-D.E1 

I – Só deve ser deferida a escusa ou recusado o Juiz natural quando se verifiquem 

circunstâncias muito rígidas e bem definidas, tidas por sérias, graves e 

irrefutavelmente denunciadoras de que ele deixou de oferecer garantias de 

imparcialidade e isenção. 

II – Tal não se verifica se o que funda o pedido de recusa do juiz é a discordância do 

arguido relativamente a decisões do tribunal sobre pretensões por si deduzidas. 

III – O meio processual adequado para o arguido vir veicular a sua discordância perante 

o decidido pelo Tribunal é o recurso e não o incidente de recusa. 

 

Tribunal da Relação de Évora, Acórdão de 14 de Junho de 2018, Processo nº 

1982/15.3T8EVR.E1 

i) Os laudos emitidos pelos peritos médicos que integram a junta médica não são 

hierarquizáveis em termos dever ser sempre seguido o maioritário, podendo acontecer 

que o minoritário esteja melhor fundamentado e que esteja em maior consonância 

com os elementos clínicos dos autos, de modo a ser valorado em detrimento dos 

demais. 

ii) O termo de nomeação dos peritos intervenientes na junta médica deve indicar as 

respetivas especialidades, a fim de que possa ver verificado o cumprimento da regra 

de que se na fase conciliatória a perícia tiver exigido pareceres especializados, 

intervêm na junta médica, pelo menos, dois médicos das mesmas especialidades. 

 

Tribunal da Relação de Évora, Acórdão de 14 de Junho de 2018, Processo nº 

237/10.4TTSTR-B.E1 

Tendo a seguradora responsável pela reparação do acidente de trabalho requerido a 

remição parcial da pensão anual de € 9.768,33, ao abrigo do artigo 33.º, n.º 2, da Lei 

n.º 100/97, de 13-09, e artigo 56.º, n.º 2, do Decreto-Lei n.º 143/99, de 30-04, é de 

indeferir tal remição no circunstancialismo em que se verifica que o sinistrado à data 

daquele requerimento tinha 56 anos de idade, apresenta uma elevadíssima 

incapacidade (97,14% de IPP, com IPATH), o que impossibilita de obter rendimentos do 

trabalho, e se opôs a tal remição. 

 

Tribunal da Relação de Guimarães, Acórdão de 5 de Abril de 2018, Processo nº 

781/17.2T9VRL.G1 

I - O Dec. Lei nº 237/07, de 19/06, procedeu à transposição para a ordem jurídica 
interna da Directiva nº 2002/15/CE de 11/03, e regula determinados aspectos da 
organização do tempo de trabalho dos trabalhadores móveis em actividades de 
transporte rodoviário efectuadas em território nacional e abrangidas pelo 
Regulamento (CE) nº 561/2006, do Parlamento Europeu e do Conselho, de 15 de 
Março, ou pelo Acordo Europeu Relativo ao Trabalho das Tripulações dos Veículos que 
efectuam Transportes Internacionais Rodoviários (AETR). 
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II - Os condutores de veículos ao serviço das empresas que se dedicam ao transporte 
rodoviário de mercadorias e de passageiros, relativamente aos veículos não 
dispensados de tacógrafo, estão sujeitos ao registo dos tempos de trabalho com 
recurso a este, nos termos do Regulamento (CEE) nº 3821/85 do Conselho, de 20 de 
Dezembro de 1985, alterado pelo regulamento (CE) n. 561/2006 do Parlamento 
Europeu e do Conselho de 15 de Março de 2006. 
III - O restante pessoal móvel, incluindo condutor, que na viagem em causa não exerça 
nem vá exercer essa função, deve proceder ao registo através do LIC (livrete individual 
de controlo), nos termos do artº 4 do D.L. 237/07 e portaria 983/07 de 27/08. 
Se o horário for fixo deve ainda dar-se cumprimento ao artigo 2º da referida portaria. 
 
Tribunal da Relação de Guimarães, Acórdão de 5 de Abril de 2018, Processo nº 
671/07.7TTBCL.G1 
A actualização da pensão devida a beneficiária após a sua idade de reforma por velhice 
é desde o seu início. 
 
Tribunal da Relação de Guimarães, Acórdão de 5 de Abril de 2018, Processo nº 
899/08.2TBFAF-A.G1 
1- Com o art. 6º, n.º 7 do RCP, o legislador introduziu ao nível do RCP um sistema 
misto, assente, por um lado, no valor da causa até ao limite de 275.000,00 euros, e por 
outro, introduziu mecanismos de graduação prudenciais do montante das custas 
devidas a partir desse valor. 
2- A regra é de que nas causas de valor superior a 275.000,00 euros, o remanescente 
da taxa de justiça deverá ser considerado na conta a final, exceto se a especificidade 
da situação justificar solução diversa e o juiz, de forma fundamentada, ex officio ou a 
requerimento das partes, atendendo, designadamente, à complexidade da causa e à 
conduta processual das partes, dispense ou reduza o pagamento desse remanescente. 
3- O montante de taxa de justiça a liquidar pelas partes encontra-se submetido aos 
direitos constitucionalmente consagrados de salvaguarda do direito de acesso aos 
tribunais e de neles receberem um tratamento igual aos demais utentes do sistema de 
justiça e, bem assim da proibição do excesso (proporcionalidade). 
4- Sempre que esses direitos e princípios constitucionais sejam colocados em crise, 
impende sobre o juiz o poder-dever de dispensar, total ou parcialmente, o pagamento 
do remanescente da taxa de justiça. 
 
Tribunal da Relação de Guimarães, Acórdão de 5 de Abril de 2018, Processo nº 
653/14.2TBGMR-B.G1 
1 – A livrança pode ser validamente transmitida a terceiros, quer através do endosso 
quer mediante cessão ordinária de créditos sendo esta a única forma de transmissão 
caso tenha inscritas as palavras “não à ordem” ou expressão equivalente (artigos 77º e 
11º da LULL);  
2 – Tendo sido cedido o crédito resultante do negócio subjacente à subscrição da 
livrança (mútuo oneroso), igualmente esta se transmite como acessório de garantia do 
pagamento do mesmo crédito, acompanhando a transmissão do contrato de mútuo; 
3 – O carácter intuitu personae das relações jurídicas, assente essencialmente na 
confiança, não se mostra arredado das relações mercantis e pode efetivamente ter um 
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papel de relevo nas empresas, e nas relações pelas mesmas estabelecidas, 
designadamente no sector financeiro, sendo, por isso, de reconhecer a natureza 
pessoal que se estabelece nas relações bancárias onde a questão da confiança assume 
relevo, em particular nas relações que contendem com créditos e financiamentos; 
4 – Tendo sido celebrado o contrato de mútuo no pressuposto de que a livrança 
entregue (em branco e acompanhada da respetiva autorização de preenchimento) 
garantia o pagamento da quantia mutuada, a transmissão do estabelecimento 
comercial, implicando a transmissão do contrato de mútuo, determinará também a 
transmissão da livrança e da autorização do seu preenchimento, não fazendo sentido 
falar aqui do carácter personalíssimo da emissão da livrança e da autorização do seu 
preenchimento para impedir a sua transmissão quando a sua subscrição e entrega 
tiveram subjacente o referido contrato. 
 
Tribunal da Relação de Guimarães, Acórdão de 5 de Abril de 2018, Processo nº 
634/14.6T8VRL.G1 
1- A locação de estabelecimento pressupõe que o gozo deste último, enquanto 
organização produtiva, foi cedido a outrem. 
2- Não estando demonstrada essa organização, à data da locação do estabelecimento, 
este negócio jurídico não pode ser havido como tal. 
3- A sanção pecuniária compulsória não pode ser aplicada quando está em causa uma 
obrigação de entrega de coisa certa. 
 
Tribunal da Relação de Guimarães, Acórdão de 5 de Abril de 2018, Processo nº 
2608/16.3T8VCT.G1 
1 – O Fundo de Garantia Automóvel é a entidade competente para o pagamento de 
indemnização a um lesado residente em Portugal em resultado de dano sofrido em 
acidente causado por veículo segurado noutro Estado-membro da EU e ocorrido nesse 
outro Estado-membro, nas condições previstas no DL 291/2007 de 21 de agosto. 
2 – Ao Gabinete Português da Carta Verde compete a satisfação das indemnizações 
devidas por acidentes ocorridos em Portugal sempre que a responsabilidade seja 
atribuída a seguradoras inscritas em gabinetes congéneres estrangeiros. 
 
Tribunal da Relação de Guimarães, Acórdão de 23 de Abril de 2018, Processo nº 
437/087TAFAF-A.G1 
I) A notificação para proceder ao pagamento voluntário da pena de multa tem de ser 
feita não só ao defensor, mas também obrigatoriamente ao próprio 
arguido/condenado. 
II) A notificação ao arguido pode ser feita por via postal simples, para a morada 
indicada no termo de identidade e residência, nos termos das disposições conjugadas 
dos artigos 113.º, n.º 1, c), 196.º, nºs 2 e 3, c) e 489.º, n.º 2 do Código de Processo 
Penal. 
 
Tribunal da Relação de Guimarães, Acórdão de 23 de Abril de 2018, Processo nº 
1134/14.0EAPRT.G1 
I) Impõe-se proceder a uma leitura restritiva da al. b) do n.º 1 do art. 28º do Regime 
Geral das Contraordenações, no sentido de as diligências de prova suscetíveis de 
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interromperem o prazo de prescrição se apresentarem como diligências necessárias 
para a instrução dos autos, e não como quaisquer diligências de prova, de iniciativa da 
autoridade administrativa, sem relevância processual e manifestamente dilatórias. 
II) Nos casos, como o dos autos, em que os agentes autuantes, ao serem inquiridos 
como testemunhas por iniciativa da autoridade administrativa, não se limitaram a 
confirmar o conteúdo do auto de notícia e em que as questões que lhes foram 
colocadas assumem pertinência face ao alegado na defesa apresentada pelo arguido e 
confirmado pelos depoimentos das testemunhas aí indicadas, deve ser reconhecido à 
realização daquela diligência de prova o efeito interruptivo da prescrição do 
procedimento contraordenacional previsto na al. b) do n.º 1 do art. 28º do Regime 
Geral das Contraordenações, por, manifestamente, não se traduzir num ato processual 
inútil ou dilatório e, portanto, um expediente abusivo daquela autoridade, com o 
propósito claro de interromper o prazo de prescrição. 
 
Tribunal da Relação de Guimarães, Acórdão de 4 de Junho de 2018, Processo nº 
2196/13.2TAGMR.G1 
Sendo omitida na sentença recorrida, referência à matéria fáctica da contestação 
apresentada pelo arguido/recorrente, com relevância para a decisão da causa, verifica-
se o vício da insuficiência para a decisão da matéria de facto provada previsto no artº 
410º, nº 2, al. a), do CPP e, não sendo possível, como sucede no caso dos autos o 
suprimento de tal vício pelo tribunal da Relação, impõe-se o reenvio do processo para 
novo julgamento, nos termos do artº 426º, 1, do CPP, tendo por objeto a enunciada 
matéria de facto alegada na contestação e subsequente prolação de decisão em 
conformidade. 
 
Tribunal da Relação de Guimarães, Acórdão de 4 de Junho de 2018, Processo nº 
721/16.6GAVNF.G1 
I) Em face do disposto nos arts. 1º, als. b) e h), 17º, n.ºs 1 e 2, e 99º, n.ºs 1 e 2, al. b), 
do Código da Estada, a berma é a superfície da via pública contígua à faixa de 
rodagem, ladeando-a, destinada não ao trânsito de veículos, a não ser em situações 
excecionais, mas sim ao trânsito dos peões e desde que não haja de passeios, pistas ou 
passagens para o efeito, sendo que na ausência de qualquer desses locais, os peões 
poderão transitar pela parte da via pública especialmente destinada ao trânsito de 
veículos, ou seja, pela faixa de rodagem. 
II) Assim, não existe berma num local em que a via pública, em virtude de se situar 
sobre um pontão, sofre uma redução da sua largura para 3,55 metros e em que toda a 
sua superfície está compreendida entre o gradeamento existente de ambos os lados, 
não havendo passeio nem qualquer delimitação ou demarcação, sendo, pois, toda ela 
destinada ao trânsito de veículos e constituindo faixa de rodagem, o que afasta a 
possibilidade de verificação da contraordenação de circulação de veículo nas bermas 
ou passeios, prevista no art. 17º, n.ºs 1 e 4, do Código da Estrada. 
 
Tribunal da Relação de Guimarães, Acórdão de 14 de Junho de 2018, Processo nº 
1040/16.3T8VRL.G1 
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1- No caso do trabalhador eventual/ocasional não se podendo concluir pelo valor da 
retribuição anual para efeitos de reparação de acidente de trabalho deve-se ter em 
conta o disposto no artº 71º, nº 5 da Lei 98/2009. 
2- E se a reparação do acidente de trabalho visa compensar o trabalhador pela 
diminuição da capacidade laboral, bem como se tal capacidade correspondia à 
capacidade para ganhar 60,00 por dia, é de fixar a retribuição anual tendo em conta 
esse valor diário multiplicado por 30 dias e por 14 meses. 
 
Tribunal da Relação de Guimarães, Acórdão de 14 de Junho de 2018, Processo nº 
5688/17.0T8GMR-C.G1 
I – A efectiva realização de uma perícia por parte da seguradora sobre o objecto 
sinistro, havendo contactos, troca de correspondência e informações entre aquela e o 
lesado, incluindo uma reunião, tudo com vista à eventual assunção de 
responsabilidade civil da seguradora no âmbito de contrato de seguro facultativo, 
consubstancia o conceito de ‘início de negociações directas’ para efeito de acção 
directa contra a seguradora por parte do lesado. 
II – Nestes termos, demandadas a lesante e a sua seguradora pelas lesadas, é a ré 
seguradora parte legítima. 
 
Tribunal da Relação de Guimarães, Acórdão de 14 de Junho de 2018, Processo nº 
423/17.6T8GMR.G1 
I- Não tendo ficado explicitamente estabelecido e decidido, por acordo entre os ex-
cônjuges, que a atribuição da casa de morada da família a um deles dependeria de 
uma contrapartida pecuniária a prestar ao outro, fica excluída a possibilidade deste 
último vir ulteriormente, em ação declarativa comum (por via principal ou 
reconvencional), pedir e obter essa mesma contrapartida pecuniária, unicamente 
fundamentada nesse direito, que eventualmente lhe assistiria, mas que do mesmo 
acordo não fez constar. 
II- No entanto, sempre assistirá ao ex-cônjuge, que se veja posteriormente 
desfavorecido com tal acordo celebrado sobre o destino da casa de morada da família, 
alterar tal resolução tomada em processo de jurisdição voluntária, lançando mão do 
processo (ou incidente) de “atribuição/alteração da casa de morada da família”, com 
base nas disposições conjugadas dos arts. 1793º, n.º 3, do C. Civil, e 988º, n.º 1 e 990º, 
do C. P. Civil. 
III- De qualquer modo, esta alteração, com recurso aos meios processuais próprios da 
jurisdição voluntária, designadamente em face do disposto no art. 988º, n.º 1, do C. P. 
Civil, pressupõe necessariamente a alegação e demonstração de uma “alteração 
superveniente das circunstâncias” que estiveram na base daquele acordo. 
 
Tribunal da Relação de Guimarães, Acórdão de 14 de Junho de 2018, Processo nº 
156/07.1TBMDR.G1 
1- Não obstante as coisas doadas não integrarem o acervo hereditário devem, no 
processo de inventário, havendo herdeiros legitimários, ser objeto de relacionação, 
com o objetivo de lhes ser fixada a natureza, qualidades e valor, para efeitos de cálculo 
das legítimas e com vista à sua integralidade, com eventual redução, por 
inoficiosidade, ou à mera igualação da partilha; 
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2- Doados a descendentes prédios rústicos, que à data da morte do inventariado eram 
urbanos, têm os mesmos de ser relacionado com a natureza e o valor que tiverem à 
data da morte do inventariado (momento de abertura da sucessão) – cfr. artigos 2109º 
nº1 e 2 e 2031º, do Código Civil; 
3- Sendo o valor dos bens doados o que eles tiverem à data da abertura da sucessão – 
artº. 2109º, do Código Civil -, nele não se compreende a valorização económica 
resultante das benfeitorias, sendo, por isso, dever do cabeça de casal relacionar as 
benfeitorias necessárias e as úteis feitas pelo donatário nos bens doados, para que o 
seu valor seja descontado no valor daqueles bens. 
  
 
Tribunal da Relação de Guimarães, Acórdão de 21 de Junho de 2018, Processo nº 
3274/16.1T8VNF.G1 
1) No seguro de danos próprios, em que há uma perda total do veículo, devido a furto, 
em regra, não há lugar ao ressarcimento da privação de uso, salvo se tal eventualidade 
tiver sido acordada entre as partes; 
2) No caso da legitimidade, tratando-se de uma exceção de conhecimento oficioso, 
não existe impedimento legal ao seu conhecimento, pela Relação, mesmo que não 
tenha sido suscitada nos articulados e apenas em sede de recurso tenha sido 
levantada, dado que o tribunal sempre a poderia apreciar oficiosamente, desde que 
não transitada em julgado e uma vez respeitado o princípio do contraditório; 
3) Na vigência do contrato de locação financeira qualquer ato ilícito praticado contra o 
bem locado confere ao locatário legitimidade para demandar quem com tais atos o 
prejudicou, ou tenha a obrigação de ressarcir. 
 
Tribunal da Relação de Guimarães, Acórdão de 28 de Junho de 2018, Processo nº 
214/12.0TBPRG-H.G1 
I - Decretada a adjudicação do bem ao comprador, não tendo sido esta anulada, a 
mesma tem de produzir efeitos, nomeadamente de transmissão do bem nos termos e 
condições do respectivo título de transmissão. 
II – Por via de tal adjudicação, nem o insolvente é já titular de qualquer direito de 
propriedade sobre o bem imóvel em causa, mormente da metade indivisa do mesmo, 
nem a massa insolvente pode beneficiar da alienação total ou parcial desse bem 
apreendido, uma vez que a dita transmissão da metade indivisa do mesmo não foi 
posta em causa, quer pelo administrador de insolvência, quer pelos credores, quer 
pelo insolvente, quer pelo seu ex-cônjuge, também insolvente. 
III - Isto, sem se descurar que o processo já se encontrará encerrado, com a venda 
efectuada, o valor pago, as contas apresentadas e o rateio concretizado. 
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